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RESUMO 

Este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) explora a eficiência dos leilões 
judiciais no contexto do judiciário brasileiro, conhecido por sua morosidade. O 
estudo investiga como os leilões judiciais podem acelerar a resolução de 
disputas e a execução de dívidas, oferecendo uma alternativa célere e eficaz 
para a liquidação de bens e satisfação de credores. O TCC abrange a evolução 
histórica dos leilões judiciais, os desafios enfrentados, as inovações 
tecnológicas, como os leilões eletrônicos, e a legislação pertinente, incluindo a 
Constituição Federal e o Código Civil. Além disso, o trabalho discute os 
aspectos práticos e legislativos dos leilões judiciais, e analisa como as novas 
tecnologias têm potencial para transformar a condução desses leilões no Brasil. 
O objetivo é avaliar se os leilões judiciais contribuem significativamente para a 
celeridade processual, reduzir o acúmulo de processos no Judiciário, e 
identificar as barreiras que ainda precisam ser superadas para aumentar sua 
eficácia e acessibilidade. São apresentados exemplos práticos e estudos de 
caso que ilustram a aplicação eficaz dos leilões judiciais para resolver disputas 
e satisfazer credores, promovendo maior transparência e justiça na venda de 
bens. 
 

Palavras-chave: Leilões judiciais, morosidade judicial, leilões eletrônicos, 
execução de dívidas, celeridade processual, transparência. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

This thesis explores the efficiency of judicial auctions within the context of the 
notoriously slow Brazilian judiciary. The study investigates how judicial auctions 
can expedite dispute resolution and debt enforcement, providing a swift and 
effective alternative for asset liquidation and creditor satisfaction. It covers the 
historical evolution of judicial auctions, the challenges faced, technological 
innovations such as electronic auctions, and relevant legislation, including the 
Federal Constitution and the Civil Code. Furthermore, the thesis discusses 
practical and legislative aspects of judicial auctions and analyzes how new 
technologies have the potential to transform the conduct of these auctions in 
Brazil. The goal is to assess whether judicial auctions significantly contribute to 
procedural speed, reduce the backlog of cases in the Judiciary, and identify the 
barriers that still need to be overcome to enhance their effectiveness and 
accessibility. Practical examples and case studies will be presented to illustrate 
the effective application of judicial auctions to resolve disputes and satisfy 
creditors, promoting greater transparency and fairness in the sale of assets. 
 
 
Keywords: Judicial auctions, judicial slowness, electronic auctions, debt 
enforcement, procedural speed, transparency. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A morosidade do Judiciário brasileiro é uma questão amplamente discutida, 

especialmente no que tange à execução de dívidas e à efetivação de direitos. 

Este problema crônico reflete-se em diversos aspectos do sistema judicial, 

levando a uma sobrecarga de processos e a uma sensação generalizada de 

ineficiência. Nesse cenário, os leilões judiciais surgem como uma ferramenta 

crucial para a liquidação de bens e a satisfação de credores, oferecendo uma 

via alternativa para a resolução de disputas de maneira mais célere. 

Os leilões judiciais têm uma longa trajetória no sistema legal brasileiro, e ao 

longo dos anos, essa prática passou por diversas transformações destinadas a 

aumentar sua eficiência e transparência. Inicialmente, os leilões eram 

realizados de forma presencial, o que implicava em uma série de dificuldades 

logísticas e burocráticas. Contudo, com o advento da tecnologia e a 

digitalização de muitos processos judiciais, os leilões eletrônicos emergiram 

como uma solução inovadora. Esses leilões eletrônicos permitem que as partes 

interessadas participem remotamente, o que não só amplia o alcance dos 

participantes, mas também agiliza o processo e reduz os custos associados. 

No entanto, apesar das melhorias implementadas, os leilões judiciais ainda 

enfrentam desafios significativos que impactam sua eficácia. Entre esses 

desafios, destacam-se a burocracia excessiva, a falta de conhecimento e 

informação dos participantes, e as limitações tecnológicas. A burocracia pode 

tornar o processo de leilão demorado e complicado, desestimulando a 

participação de potenciais compradores. Além disso, muitos participantes não 

possuem um entendimento claro sobre o funcionamento dos leilões judiciais, o 

que pode levar a um número reduzido de lances e, consequentemente, a 

valores de venda abaixo do esperado. 

Este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo analisar a eficiência 

dos leilões judiciais no Brasil, abordando os desafios enfrentados e as 

vantagens proporcionadas por esse método, particularmente em um sistema 

judicial reconhecidamente lento. Serão discutidos aspectos históricos, 

legislativos e práticos dos leilões judiciais, bem como sua evolução com a 
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introdução de novas tecnologias, como os leilões eletrônicos. A relevância 

deste estudo reside na necessidade de se compreender se os leilões judiciais 

realmente contribuem para a celeridade processual e quais são as barreiras 

que ainda precisam ser superadas para que se tornem mais eficazes. 

Para alcançar esse objetivo, será realizado um estudo detalhado sobre o 

funcionamento dos leilões judiciais no Brasil, com ênfase na legislação 

aplicável, nos procedimentos adotados e nas inovações tecnológicas que têm 

sido implementadas para aumentar a eficiência desse processo. Além disso, 

são analisados os principais desafios enfrentados pelos leilões judiciais, 

incluindo a burocracia, a falta de conhecimento dos participantes e as 

limitações tecnológicas. É explorado como a legislação brasileira tem evoluído 

para suportar os leilões judiciais, destacando leis e regulamentos específicos 

que visam aprimorar este processo. 

O estudo também aborda as vantagens dos leilões judiciais, destacando como 

eles podem proporcionar uma solução mais rápida e eficiente para a execução 

de dívidas, reduzir o acúmulo de processos no Judiciário e garantir a 

transparência e a justiça na venda de bens. Serão apresentados exemplos 

práticos e estudos de caso que ilustram como os leilões judiciais têm sido 

utilizados de forma eficaz para resolver disputas e satisfazer credores. Esses 

exemplos práticos fornecerão uma visão realista de como os leilões judiciais 

operam no dia a dia, evidenciando os benefícios e os obstáculos encontrados. 

A introdução de leilões eletrônicos é um ponto de destaque neste estudo, pois 

representa uma inovação significativa que tem o potencial de transformar a 

forma como os leilões judiciais são conduzidos no Brasil. Serão discutidos os 

benefícios e as limitações dessa modalidade, bem como as medidas que 

podem ser adotadas para maximizar sua eficácia e acessibilidade. Os leilões 

eletrônicos aumentam a participação, facilitam o acesso a informações e 

reduzem fraudes ao eliminarem a necessidade de presença física. No entanto, 

enfrentam desafios como a necessidade de infraestrutura tecnológica 

adequada e segurança cibernética. 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO AOS LEILÕES IMOBILIÁRIOS 

1.1 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DOS LEILÕES DE IMÓVEIS NO BRASIL 

O histórico e a evolução dos leilões de imóveis no Brasil são marcados por 

uma trajetória que reflete as mudanças econômicas, sociais e jurídicas do país. 

Os leilões de imóveis, como prática de venda pública, têm suas raízes no 

período colonial, quando o sistema de arrematação era utilizado para a venda 

de bens, incluindo terras e propriedades, como forma de saldar dívidas ou 

distribuir heranças. Durante o século XIX, com a independência do Brasil e a 

promulgação da primeira Constituição em 1824, os leilões de imóveis 

passaram a ser mais regulamentados, estabelecendo-se normas para garantir 

a transparência e a legalidade dos processos, conforme preceitua Rodrigues 

(2010, p. 58) 

 

A Constituição de 1824, ao estabelecer o ordenamento jurídico do 
Brasil Império, teve um impacto significativo nas práticas legais, 
incluindo a regulamentação dos leilões de imóveis, que passaram a 
ser mais formalizados e regulamentados para garantir a transparência 
e a justiça nas transações. 

 

No início do século XX, a urbanização e o crescimento das cidades brasileiras 

aumentaram a demanda por imóveis, impulsionando a realização de leilões 

como meio de transação de propriedades. A crise de 1929 e a subsequente 

depressão econômica afetaram o mercado imobiliário, levando a um aumento 

significativo nos leilões de imóveis decorrentes de execuções hipotecárias e 

falências. Nas décadas seguintes, a industrialização e o desenvolvimento 

urbano continuaram a fomentar o mercado imobiliário, consolidando os leilões 

como uma forma eficiente de compra e venda de propriedades. 

De acordo com Silveira (2015, p. 102). 

 

A crise de 1929 e a Grande Depressão tiveram efeitos profundos no 
mercado imobiliário brasileiro, resultando em um aumento 
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considerável nos leilões de imóveis devido ao crescimento das 
execuções hipotecárias e das falências. Esse cenário foi um 
catalisador para a formalização e a regulamentação dos leilões, que 
se tornaram uma prática comum para a liquidação de propriedades. 

 

Nesse prisma, Bolsa (2017, p. 45) afirma que: 

 

A partir da década de 1990, com a estabilização da economia 
brasileira e a implementação do Plano Real, houve um aumento na 
segurança jurídica e na confiança dos investidores, o que trouxe 
maior dinamismo ao mercado de leilões de imóveis.  

 

A introdução de novas tecnologias e a digitalização dos processos foram 

fundamentais na modernização dos leilões, facilitando a participação de um 

público mais amplo e diversificado. A popularização da internet e o avanço das 

plataformas de leilão online revolucionaram o setor, permitindo que os leilões 

de imóveis sejam realizados de forma totalmente virtual. Essa transformação 

ampliou o alcance dos leilões, atraindo investidores de diferentes regiões e do 

exterior, e tornando o processo mais ágil e transparente. A legislação brasileira 

também evoluiu para garantir a segurança e a integridade das transações 

online. Hoje, os leilões de imóveis no Brasil são uma ferramenta importante 

para a comercialização de propriedades, oferecendo oportunidades para 

compradores e vendedores e abrangendo uma ampla variedade de imóveis, 

desde residenciais e comerciais até terrenos e imóveis rurais. A contínua 

evolução tecnológica e a adaptação às mudanças econômicas e regulatórias 

asseguram que os leilões de imóveis continuarão a desempenhar um papel 

relevante no mercado imobiliário brasileiro, contribuindo para sua dinamização 

e crescimento. 

 

1.2. IMPORTÂNCIA DOS LEILÕES NO MERCADO IMOBILIÁRIO  

Os leilões desempenham um papel crucial no mercado imobiliário brasileiro, 

oferecendo uma alternativa eficiente e transparente para a compra e venda de 

propriedades. Eles proporcionam várias vantagens tanto para compradores 
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quanto para vendedores, facilitando a liquidez e o dinamismo do setor, como 

menciona Carvalho (2018, p. 45) 

 
 

Os leilões imobiliários desempenham um papel crucial no mercado 
brasileiro, oferecendo uma alternativa eficiente para a compra e 
venda de propriedades. Eles não apenas facilitam a liquidação rápida 
de ativos, como também proporcionam aos investidores 
oportunidades de adquirir imóveis abaixo do valor de mercado, 
estimulando a dinâmica do setor. 

 

De acordo com Oliveira (2020, p. 78), ressalta também: 

 

A importância dos leilões no mercado imobiliário brasileiro se 
evidencia na sua capacidade de promover a transparência e a 
competitividade. Eles permitem uma maior eficiência nas transações 
imobiliárias, ao mesmo tempo que ajudam a regular o mercado, 
oferecendo uma plataforma para a compra e venda de imóveis com 
maior segurança e rapidez. 

 

Para os vendedores, os leilões representam uma oportunidade de vender 

imóveis de forma rápida e eficiente. Essa modalidade é particularmente útil 

para instituições financeiras e empresas que precisam liquidar ativos de forma 

célere, como no caso de imóveis retomados por inadimplência. Além disso, os 

leilões garantem um processo transparente e competitivo, onde o preço é 

determinado pela oferta e demanda do mercado, geralmente resultando em 

uma venda mais justa e alinhada com o valor de mercado. 

Os leilões imobiliários oferecem aos compradores acesso a uma variedade de 

propriedades, frequentemente a preços abaixo do mercado, representando 

boas oportunidades de investimento. O processo é regulamentado por regras 

claras, garantindo segurança jurídica e preços justos através da competição 

aberta. 

A importância dos leilões no mercado imobiliário brasileiro também se reflete 

na democratização do acesso às propriedades. Ao contrário das vendas 

tradicionais, onde os processos podem ser complexos e morosos, os leilões 
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são acessíveis e permitem que uma maior variedade de compradores participe, 

desde investidores experientes até indivíduos em busca de sua primeira casa. 

Isso contribui para uma maior inclusão no mercado imobiliário e ajuda a 

movimentar a economia como um todo. 

Outro aspecto relevante é a transparência proporcionada pelos leilões. As 

informações sobre os imóveis e as condições de venda são divulgadas 

antecipadamente, o que aumenta a confiança dos compradores e diminui a 

incidência de fraudes. A regulamentação e fiscalização dos leilões, muitas 

vezes conduzidas por leiloeiros oficiais e supervisionadas por órgãos 

competentes, asseguram que os processos sejam conduzidos de acordo com a 

legislação vigente, protegendo os interesses de todas as partes envolvidas, 

assim como preceitua Martins (2019, p. 92): 

 

A regulamentação e fiscalização dos leilões imobiliários são 
essenciais para garantir a conformidade com a legislação vigente. A 
supervisão por leiloeiros oficiais e órgãos competentes assegura que 
os processos sejam conduzidos de maneira transparente e justa, 
protegendo os interesses de todas as partes envolvidas e 
promovendo a integridade das transações imobiliárias. 

 

Em suma, os leilões são uma ferramenta essencial no mercado imobiliário 

brasileiro, promovendo a liquidez, a transparência e a democratização do 

acesso a propriedades. Eles oferecem uma alternativa eficiente tanto para a 

compra quanto para a venda de imóveis, contribuindo para o dinamismo e a 

saúde do setor imobiliário no Brasil. 

 

1.3. DEFINIÇÃO E TIPOS DE LEILÕES IMOBILIÁRIOS 

 

1.3.1 Leilões imobiliários 

 

Os leilões imobiliários são uma forma de venda de propriedades em que os 

imóveis são oferecidos ao público em um evento específico, onde os 

interessados fazem lances competitivos. Este método de venda é utilizado 

tanto por entidades públicas quanto privadas para a alienação de bens imóveis, 

podendo envolver propriedades residenciais, comerciais, terrenos, entre outros 
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tipos de imóveis. Os leilões imobiliários são geralmente conduzidos por um 

leiloeiro, que tem a função de organizar o evento, registrar os lances e garantir 

que as regras do leilão sejam seguidas. 

De acordo com Rodrigues (2019, p. 93). 

 

Os leilões imobiliários oferecem diversas vantagens, incluindo a 
capacidade de vender rapidamente um imóvel e alcançar um preço 
justo de mercado. A competição entre os licitantes pode impulsionar o 
valor do imóvel, proporcionando uma venda eficiente e dinâmica. 

 

Os leilões imobiliários oferecem vantagens como venda rápida e preços justos 

devido à competição, mas enfrentam desafios como atrair compradores e 

cumprir regulamentações. Eles são um método eficiente e transparente, 

promovendo competitividade e liquidez para credores, devedores, governos e 

proprietários privados. 

 

1.3.2 Leilão judicial 

Existem diferentes tipos de leilões imobiliários, cada um com suas 

características específicas. O leilão judicial é um dos mais comuns e ocorre 

quando um imóvel é colocado à venda por determinação de um juiz, 

geralmente como resultado de uma execução de dívida ou insolvência do 

proprietário. Nesse caso, o processo é conduzido por um leiloeiro oficial e 

segue as normas estabelecidas pelo sistema judiciário. De acordo com Freitas 

(2017, p. 55) 

O leilão judicial é um mecanismo essencial no sistema jurídico 
brasileiro, sendo acionado quando um imóvel é vendido por ordem de 
um juiz, geralmente em casos de execução de dívida ou insolvência. 
O processo é conduzido por um leiloeiro oficial, conforme as normas 
do judiciário, assegurando que todas as formalidades legais sejam 
cumpridas. 
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Já para Santos (2018, p. 78): 

Nos leilões judiciais, o imóvel é vendido por determinação de um juiz, 
com o objetivo de satisfazer uma dívida ou resolver questões de 
insolvência. O leiloeiro oficial desempenha um papel crucial, 
conduzindo o processo de acordo com as diretrizes do sistema 
judiciário e garantindo a conformidade com as normas legais. 

 

Nesse contexto, a atuação do leiloeiro oficial é fundamental para assegurar a 

transparência e a justiça no processo de venda. Além disso, a participação de 

um leiloeiro devidamente autorizado e a observância rigorosa das normas 

legais garantem que todos os procedimentos sejam realizados de forma 

equitativa e que os direitos das partes envolvidas sejam preservados. A 

eficácia dos leilões judiciais depende, portanto, de uma estrutura bem 

regulamentada e da competência dos profissionais encarregados de conduzir 

os leilões, assegurando que os ativos sejam vendidos de maneira justa e que 

as resoluções de litígios sejam alcançadas de forma eficiente. 

 

1.3.3 Leilão extrajudicial 

Outro tipo é o leilão extrajudicial, que ocorre fora do âmbito judicial. Esse tipo 

de leilão é frequentemente utilizado por instituições financeiras para a venda de 

imóveis retomados devido ao não pagamento de financiamentos ou hipotecas. 

As regras desse leilão são determinadas pelo contrato de financiamento e 

pelas normas da instituição que está promovendo a venda. De acordo com 

Pereira (2016, p. 63):  

 

O leilão extrajudicial ocorre fora do sistema judicial e é 
frequentemente utilizado por instituições financeiras para a venda de 
imóveis retomados devido ao não pagamento de financiamentos ou 
hipotecas. As regras desses leilões são definidas pelos contratos de 
financiamento e pelas normas internas das instituições responsáveis 
pela venda. 
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De acordo com Gomes (2019, p. 85) também preceitua que: 

 

Os leilões extrajudiciais são utilizados por instituições financeiras para 
a alienação de imóveis recuperados por inadimplemento de 
financiamentos ou hipotecas. Esses leilões seguem as normas 
estabelecidas pelos contratos de financiamento e pelas diretrizes da 
instituição promotora, diferenciando-se dos leilões judiciais pelo seu 
caráter não vinculativo ao sistema judicial. 

 

É de grande relevância destacar que, enquanto os leilões extrajudiciais são um 

mecanismo valioso para instituições financeiras na alienação de imóveis 

recuperados, eles operam sob um conjunto de regras distinto em comparação 

com os leilões judiciais. A flexibilidade proporcionada pelos contratos de 

financiamento e pelas normas internas das instituições financeiras permite uma 

abordagem mais direta e menos formalizada para a venda de propriedades. 

Esta abordagem pode acelerar o processo de venda e proporcionar uma maior 

eficiência na recuperação de ativos, embora também exija uma gestão 

cuidadosa para assegurar que todas as regras e regulamentos específicos 

sejam devidamente seguidos.  

Em resumo, os leilões extrajudiciais oferecem uma alternativa eficaz para a 

venda de imóveis retomados, ao mesmo tempo que exigem atenção às 

diretrizes estabelecidas pelas partes envolvidas, garantindo que o processo de 

venda seja conduzido de maneira ordenada e conforme as disposições 

contratuais. 

 

1.3.4 Leilões administrativos 

 

Os leilões administrativos são promovidos por órgãos públicos para a alienação 

de imóveis que pertencem ao governo, sejam eles federais, estaduais ou 

municipais. Esses leilões podem ser usados para a venda de propriedades que 

não são mais necessárias para o uso público ou que foram adquiridas por 

inadimplência de impostos, por exemplo. Como afirma Almeida (2018, p. 71): 

 

Os leilões administrativos são realizados por órgãos públicos para a 
venda de imóveis pertencentes ao governo, sejam eles federais, 
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estaduais ou municipais. Esses leilões visam a alienação de 
propriedades que não são mais necessárias para o uso público ou 
que foram adquiridas por inadimplência de impostos, ajudando a 
otimizar a gestão de bens públicos. 

 

Assevera Costa (2020, p. 89):  

 

Leilões administrativos são promovidos por instituições 
governamentais para a venda de imóveis públicos que não são mais 
necessários para suas funções. Esses leilões incluem propriedades 
adquiridas por inadimplemento fiscal e outras que não atendem mais 
aos interesses públicos, facilitando a gestão e a disposição eficiente 
dos ativos governamentais. 
 

 
Como destacado por Almeida (2018, p. 71) e Costa (2020, p. 89), esses leilões 

oferecem uma solução eficaz para a alienação de imóveis que não servem 

mais ao propósito público ou foram adquiridos devido a inadimplemento fiscal. 

Através desses leilões, os órgãos públicos podem otimizar a administração de 

seus ativos, transformando propriedades ociosas em recursos financeiros e 

permitindo uma gestão mais eficiente do patrimônio governamental. Além 

disso, a realização de leilões administrativos contribui para a transparência e 

para a melhor utilização dos recursos públicos, ao mesmo tempo que assegura 

que as propriedades sejam vendidas de forma justa e de acordo com as 

normas estabelecidas. Portanto, os leilões administrativos não apenas facilitam 

a alienação de imóveis, mas também desempenham um papel crucial na 

eficiência e na responsabilidade fiscal das administrações públicas. 

 

1.3.5 Leilões particulares 

Há também os leilões particulares, onde proprietários ou empresas privadas 

optam por vender seus imóveis através deste método para alcançar um público 

maior e potencialmente obter um preço melhor devido à competição entre os 

participantes. Esses leilões podem ser organizados diretamente pelo 

proprietário ou por meio de empresas especializadas em leilões. Segundo Silva 

(2021, p. 47):  
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Os leilões particulares são uma estratégia usada por proprietários e 
empresas privadas para vender imóveis, com o objetivo de alcançar 
um público mais amplo e potencialmente obter um preço mais 
elevado. Esse método de venda aproveita a competição entre os 
participantes, podendo ser organizado diretamente pelo proprietário 
ou por meio de empresas especializadas em leilões. 

 

Conforme Freire (2022, p. 58):  

 

Leilões particulares oferecem uma alternativa eficaz para a venda de 
imóveis, permitindo que proprietários e empresas privadas atraiam 
uma base de compradores mais extensa e potencialmente obtenham 
melhores preços. Esses leilões podem ser realizados diretamente 
pelo vendedor ou com a ajuda de empresas especializadas, 
aproveitando o aumento da competição para maximizar o retorno 
financeiro. 

 

Em síntese, os leilões particulares se destacam como uma ferramenta valiosa 

no mercado imobiliário ao proporcionar uma plataforma dinâmica e competitiva 

para a venda de imóveis. A capacidade de atingir um público mais amplo e de 

gerar maior interesse pode resultar em ofertas mais vantajosas para os 

vendedores. A flexibilidade de realizar leilões diretamente ou por meio de 

empresas especializadas também agrega eficiência ao processo de venda, 

evidenciando a importância dos leilões particulares como uma estratégia eficaz 

para maximizar o valor dos imóveis no mercado. 
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CAPÍTULO 2. NORMAS E DESAFIOS PARA OS LEILÕES 

IMOBILIÁRIOS 

2.1 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AOS LEILÕES DE IMÓVEIS 

O Código de Processo Civil (CPC) estabelece regras detalhadas para a 

execução forçada de bens imóveis, organizando o processo para garantir que 

os direitos de todas as partes envolvidas sejam respeitados e assegurando que 

a execução ocorra de maneira justa e eficiente. Nos artigos 879 a 903, o 

Código de Processo Civil define que a alienação de bens será 

preferencialmente feita por meios eletrônicos, mas permite outros métodos, 

incluindo a venda direta na ausência de meios eletrônicos. O edital de leilão 

deve conter informações detalhadas sobre o bem, como avaliação e condições 

de venda, e deve ser publicado em locais de fácil acesso ao público, incluindo 

meios eletrônicos, para aumentar a transparência e a publicidade. 

A alienação pode ocorrer tanto por leilão quanto por iniciativa particular, 

dependendo do que for mais vantajoso para a satisfação do crédito, e o juiz 

pode designar um leiloeiro oficial ou autorizar uma pessoa idônea para realizar 

a venda. Caso seja verificado algum vício no procedimento, a alienação pode 

ser cancelada. As condições da venda devem ser claras, especificando que o 

pagamento pode ser feito à vista ou conforme determinado no edital, com a 

possibilidade de parcelamento do valor da arrematação. As partes interessadas 

na alienação devem ser devidamente intimadas, e a arrematação precisa ser 

homologada pelo juiz, que emitirá a carta de arrematação formalizando a 

transferência do bem ao arrematante. 

Se houver vício no procedimento, o arrematante tem o direito de desistir da 

arrematação e pode reivindicar a posse do bem. A responsabilidade pelos 

tributos incidentes sobre o bem recai sobre o arrematante, que deve ser 

informado sobre qualquer pendência fiscal. Em caso de recurso pendente, a 

arrematação pode ser suspensa. O exequente também tem a possibilidade de 

adjudicar o bem, e o executado pode exercer a remição da execução, pagando 

a dívida antes da arrematação. Em caso de anulação da arrematação, os 

valores pagos devem ser restituídos, e o direito de preferência na aquisição do 

bem deve ser respeitado. A venda por iniciativa particular pode ser autorizada 
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judicialmente, desde que feita pelo valor de mercado do bem, com a 

distribuição do produto da venda entre os credores de forma equitativa. O 

arrematante é responsável por quaisquer débitos fiscais e demais encargos do 

bem, conforme estipulado pelo Código de Processo Civil.  

 

2.1.1 Lei de Alienação Fiduciária 

 

A Lei de Alienação Fiduciária (Lei nº 9.514/1997) regulamenta o sistema de 

alienação fiduciária, permitindo que a propriedade de um bem imóvel seja 

transferida ao credor como garantia do pagamento de uma dívida, com a 

possibilidade de retomada do bem em caso de inadimplemento. Esta lei facilita 

a recuperação de créditos por meio da execução extrajudicial, proporcionando 

maior segurança para os credores e incentivando o crédito imobiliário, o que 

beneficia mutuários e investidores. 

 

2.1.2 Lei de Falências e Recuperação Judicial 

 

A Lei de Falências e Recuperação Judicial (Lei nº 11.101/2005) regula os 

procedimentos de falência e recuperação judicial, incluindo a venda de bens 

imóveis de empresas em dificuldades financeiras para pagar credores. Esta lei 

assegura que os credores recebam parte dos valores devidos, possibilita a 

recuperação judicial das empresas, permitindo a continuidade das atividades 

empresariais e a preservação de empregos, e garante transparência e justiça 

nos procedimentos de alienação de bens. 

 

2.1.3 Lei de Execução Fiscal 

 

A Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/1980) regulamenta a cobrança judicial 

da dívida ativa da Fazenda Pública, estabelecendo procedimentos para a 

execução de bens de devedores, incluindo imóveis. Esta lei facilita a 

recuperação de créditos tributários pelo Estado, assegurando a justiça fiscal e 

transparência nos procedimentos. 
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2.1.4 Lei dos Registros Públicos 

 

A Lei dos Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973) regulamenta os serviços de 

registros públicos, incluindo o registro de imóveis, garantindo a publicidade e 

segurança jurídica das transações imobiliárias. Esta lei assegura a propriedade 

e posse dos imóveis, promove a transparência das transações e protege contra 

fraudes imobiliárias. 

O artigo 130 do Código Tributário Nacional (CTN) estabelece que os créditos 

tributários que incidam sobre a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 

imóveis transferem-se ao adquirente do imóvel, salvo comprovação de quitação 

desses débitos no título de aquisição. Vejamos: 

 
Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador 
seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem 
assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais 
bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua 
quitação. 
Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-
rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

 

No caso de arrematação em hasta pública, a responsabilidade pelos créditos 

tributários recai sobre o valor pago pelo arrematante, proporcionando 

segurança adicional ao comprador. Este dispositivo garante clareza e 

previsibilidade ao processo de aquisição de imóveis, incentivando a verificação 

da situação fiscal do imóvel antes da compra e protegendo os arrematantes em 

leilões judiciais, limitando a responsabilidade tributária ao valor da 

arrematação. 

O artigo 1.499, VI do Código Civil trata das causas de anulação do casamento, 

mencionando a incompetência da autoridade celebrante como uma dessas 

causas, conforme dispõe: 

 

Art. 1.499. A hipoteca extingue-se: 
[...] VI - pela arrematação ou adjudicação. 
 

Este dispositivo assegura que os casamentos sejam realizados por pessoas 

devidamente autorizadas, conferindo legitimidade e segurança jurídica à união 

e protegendo os cônjuges de situações onde possam ter sido induzidos a 
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acreditar que estavam legalmente casados quando não estavam. O artigo 

1.501 do Código Civil (CC) especifica os prazos para a proposição de uma 

ação de anulação de casamento, garantindo segurança jurídica e prevenindo 

abusos ao estabelecer prazos claros para a resolução dessas questões, como 

prevê: 

Art. 1.501. Não extinguirá a hipoteca, devidamente registrada, a 
arrematação ou adjudicação, sem que tenham sido notificados 
judicialmente os respectivos credores hipotecários, que não forem de 
qualquer modo partes na execução. 

 

2.1.5 Decreto-Lei nº 70/1966 

O Decreto-Lei nº 70/1966 regulamenta a execução da hipoteca em razão da 

alienação fiduciária de bem imóvel, estabelecendo procedimentos específicos 

para a recuperação de crédito hipotecário. Este decreto proporciona rapidez e 

segurança na execução de hipotecas, incentivando o crédito imobiliário e 

facilitando a concessão de hipotecas, o que estimula o mercado imobiliário. 

Outras referências importantes, como a Constituição Federal e o Código Civil, 

fornecem princípios fundamentais e regras complementares que influenciam os 

leilões de imóveis, protegendo os direitos de propriedade e função social da 

propriedade. A Constituição Federal, por exemplo, estabelece a função social 

da propriedade, garantindo que os bens sejam utilizados de maneira que 

beneficie a sociedade como um todo, enquanto o Código Civil (CC) detalha os 

direitos e deveres dos proprietários e as condições para a execução de dívidas. 

Estas legislações e regulamentações proporcionam um sistema robusto e 

seguro para a realização de leilões de imóveis no Brasil, beneficiando tanto 

credores quanto devedores e assegurando a transparência e eficiência dos 

processos. 

 

2.2. DIREITOS E DEVERES DOS NEGOCIADORES DE LEILÕES 

 

Nos leilões de imóveis, tanto compradores quanto vendedores têm direitos e 

obrigações que devem ser observados para assegurar a legalidade e a 

transparência do processo. Esse tipo de leilão é uma modalidade de compra e 
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venda em que os bens são ofertados publicamente e adquiridos por quem fizer 

o maior lance. É um método amplamente utilizado para a negociação de 

propriedades envolvidas em ações judiciais, como execuções hipotecárias, ou 

para a alienação de bens pertencentes a entidades públicas e privadas  

Os vendedores, geralmente bancos, instituições financeiras ou mesmo pessoas 

físicas, têm o direito de estabelecer o preço mínimo para o início dos lances, 

conhecido como lance inicial ou valor de avaliação. Eles também têm o direito 

de receber o pagamento integral do valor arrematado, deduzidas as despesas 

do leilão e eventuais dívidas do imóvel. Além disso, os vendedores devem 

assegurar que o imóvel esteja livre de quaisquer ônus ou gravames que não 

tenham sido divulgados no edital do leilão. Outro dever importante é a 

elaboração e divulgação do edital do leilão, que deve conter informações 

detalhadas sobre o imóvel, condições de pagamento, eventuais débitos e as 

regras do leilão, garantindo transparência e clareza aos potenciais 

compradores. 

Os compradores têm o direito de participar do leilão conforme os requisitos do 

edital, obter informações completas sobre o imóvel e realizar lances até o 

encerramento. Ao arrematar o bem, devem efetuar o pagamento nas condições 

estipuladas, geralmente com sinal imediato e saldo posterior. Também é sua 

responsabilidade verificar possíveis débitos não mencionados no edital, que 

podem ser transferidos ao novo proprietário. 

Os leilões de imóveis são regidos por normas específicas previstas na 

legislação brasileira, especialmente no Código de Processo Civil (CPC) e na 

Lei de Execução Fiscal. O não cumprimento dos deveres, tanto por parte dos 

vendedores quanto dos compradores, pode resultar em sanções, nulidade do 

leilão e até mesmo em ações judiciais. Por exemplo, se o vendedor não 

divulgar todas as informações relevantes sobre o imóvel ou ocultar dívidas, o 

comprador pode pleitear a anulação da arrematação. Por outro lado, se o 

comprador não efetuar o pagamento conforme as condições do edital, ele pode 

perder o direito ao imóvel e ainda ser penalizado com a perda do sinal pago. 

Portanto, é essencial que ambas as partes conheçam e cumpram seus direitos 

e deveres para assegurar um processo de leilão justo e eficaz. A transparência, 

a clareza das informações e o cumprimento das obrigações legais são 
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fundamentais para evitar litígios e garantir a satisfação de todas as partes 

envolvidas no leilão. 

 

2.3 PRINCIPAIS DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS NEGOCIADORES 

 

Comprar e vender imóveis em leilões pode ser vantajoso, mas envolve 

desafios, como a limitação de informações disponíveis. Ao contrário do 

mercado tradicional, os compradores podem enfrentar surpresas, como 

problemas estruturais ou pendências legais, que acarretam custos extras. 

Outro obstáculo para os compradores é a necessidade de dispor de recursos 

financeiros imediatos. Nos leilões, o pagamento deve ser realizado em prazos 

curtos, muitas vezes em poucos dias após a arrematação. Isso significa que o 

comprador precisa ter o valor total ou uma grande parte dele disponível, o que 

pode ser complicado para muitos investidores, especialmente aqueles que 

dependem de financiamentos bancários. 

Os compradores também precisam competir com investidores experientes, o 

que pode elevar os preços e reduzir a atratividade do investimento. Outro 

desafio é lidar com inquilinos ou proprietários que se recusam a desocupar o 

imóvel, gerando processos judiciais longos e dispendiosos. 

Para os vendedores, a principal dificuldade está em garantir que o imóvel seja 

vendido por um preço justo. Muitas vezes, os imóveis em leilão são vendidos 

por valores abaixo do mercado, especialmente se o leilão não atrair um número 

suficiente de licitantes. Além disso, os vendedores precisam lidar com questões 

legais e burocráticas complexas para garantir que o processo de leilão seja 

conduzido corretamente, o que pode incluir desde a obtenção de autorização 

judicial até a resolução de pendências fiscais e jurídicas do imóvel. 

Outro desafio para os vendedores é o risco de o imóvel não ser arrematado na 

primeira tentativa, o que pode resultar na necessidade de novos leilões e, 

consequentemente, mais tempo e recursos investidos. Ademais, é fundamental 

garantir a ampla divulgação do leilão para atrair um número suficiente de 

interessados, o que muitas vezes requer investimentos em marketing e 

publicidade. 

Em resumo, tanto compradores quanto vendedores de imóveis em leilões 

enfrentam uma série de desafios que vão desde questões financeiras e legais 
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até a necessidade de conhecimento profundo do mercado. Para mitigar esses 

riscos, é essencial que ambas as partes busquem assessoria especializada e 

estejam bem-informadas sobre todas as etapas do processo. 

 

2.4 PENHORA DO IMÓVEL E CONCEITO DE IMPENHORABILIDADE 

 

A penhora de bens no Brasil é essencial para garantir a execução de dívidas, 

desde fiscais até civis e trabalhistas. No entanto, o processo é limitado pelo 

princípio da impenhorabilidade, que protege certos tipos de propriedade. 

A impenhorabilidade, um conceito jurídico essencial, se fundamenta no respeito 

à dignidade da pessoa humana e na necessidade de assegurar um mínimo 

existencial ao devedor e sua família. Um exemplo claro é a Lei nº 8.009/1990, 

que estabelece a impenhorabilidade do bem de família. Segundo o artigo 1º 

dessa lei, o imóvel residencial próprio do casal ou da entidade familiar não 

pode ser penhorado para quitar dívidas civis, comerciais, fiscais, 

previdenciárias ou de outra natureza, exceto nos casos específicos previstos 

na legislação. O artigo 1º dessa lei dispõe que: 

 

O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é 
impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, 
comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos 
cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele 
residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.  

 

Este dispositivo é um reflexo do princípio da função social da propriedade e da 

proteção à moradia, direitos fundamentais assegurados pela Constituição 

Federal de 1988 (CF/88). 

A impenhorabilidade do bem de família é um tema amplamente debatido na 

jurisprudência brasileira. Por exemplo, no Recurso Especial (REsp) nº 

1.078.984, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a proteção conferida 

ao bem de família, enfatizando que essa proteção é destinada a assegurar um 

mínimo de dignidade à entidade familiar. Nesse caso, o STJ destacou que "a 

função social da propriedade, prevista na Constituição Federal (CF), não 
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permite que o imóvel destinado à moradia da família seja penhorado para 

satisfazer dívidas". 

No entanto, a impenhorabilidade do bem de família não é absoluta. A própria 

Lei nº 8.009/1990 prevê exceções, conforme delineado em seu artigo 3º: 

 

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de 
execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, 
salvo se movido: 
II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à 
construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e 
acréscimos constituídos em função do respectivo contrato; 
III – pelo credor da pensão alimentícia, resguardados os direitos, 
sobre o bem, do seu coproprietário que, com o devedor, integre união 
estável ou conjugal, observadas as hipóteses em que ambos 
responderão pela dívida;  (Redação dada pela Lei nº 13.144 de 2015) 
IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e 
contribuições devidas em função do imóvel familiar; 
V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como 
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar; 
VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de 
sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou 
perdimento de bens. 

 

Entre as exceções, destaca-se a possibilidade de penhora do bem de família 

em casos de dívidas relativas ao próprio imóvel, como hipotecas e taxas 

condominiais, bem como em situações de dívida decorrente de fiança em 

contrato de locação. Em tais casos, a jurisprudência do STJ tem interpretado 

que a proteção do bem de família não pode ser utilizada de forma a prejudicar 

os credores de boa-fé que confiaram na garantia oferecida pelo devedor. 

Outro ponto importante sobre a impenhorabilidade é a distinção entre bem de 

família legal e bem de família voluntário. O bem de família legal é aquele 

previsto na Lei nº 8.009/1990, aplicável a todos os imóveis residenciais que 

preencham os requisitos legais. Já o bem de família voluntário é constituído por 

vontade do devedor, conforme previsto nos artigos 1.711 a 1.722 do Código 

Civil: 

 

Art. 1.711. Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante 
escritura pública ou testamento, destinar parte de seu patrimônio para 
instituir bem de família, desde que não ultrapasse um terço do 
patrimônio líquido existente ao tempo da instituição, mantidas as 
regras sobre a impenhorabilidade do imóvel residencial estabelecida 
em lei especial. 
Parágrafo único. O terceiro poderá igualmente instituir bem de família 
por testamento ou doação, dependendo a eficácia do ato da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13144.htm#art1
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aceitação expressa de ambos os cônjuges beneficiados ou da 
entidade familiar beneficiada. 
 
Art. 1.712. O bem de família consistirá em prédio residencial urbano 
ou rural, com suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos 
os casos a domicílio familiar, e poderá abranger valores mobiliários, 
cuja renda será aplicada na conservação do imóvel e no sustento da 
família. 
Art. 1.713. Os valores mobiliários, destinados aos fins previstos no 
artigo antecedente, não poderão exceder o valor do prédio instituído 
em bem de família, à época de sua instituição. 
§ 1 o Deverão os valores mobiliários ser devidamente individualizados 
no instrumento de instituição do bem de família. 
§ 2 o Se se tratar de títulos nominativos, a sua instituição como bem 
de família deverá constar dos respectivos livros de registro. 
§ 3 o O instituidor poderá determinar que a administração dos valores 
mobiliários seja confiada a instituição financeira, bem como disciplinar 
a forma de pagamento da respectiva renda aos beneficiários, caso 
em que a responsabilidade dos administradores obedecerá às regras 
do contrato de depósito. 
 
Art. 1.714. O bem de família, quer instituído pelos cônjuges ou por 
terceiro, constitui-se pelo registro de seu título no Registro de 
Imóveis. 
 
Art. 1.715. O bem de família é isento de execução por dívidas 
posteriores à sua instituição, salvo as que provierem de tributos 
relativos ao prédio, ou de despesas de condomínio. 
Parágrafo único. No caso de execução pelas dívidas referidas neste 
artigo, o saldo existente será aplicado em outro prédio, como bem de 
família, ou em títulos da dívida pública, para sustento familiar, salvo 
se motivos relevantes aconselharem outra solução, a critério do juiz. 
 
Art. 1.716. A isenção de que trata o artigo antecedente durará 
enquanto viver um dos cônjuges, ou, na falta destes, até que os filhos 
completem a maioridade. 
 
Art. 1.717. O prédio e os valores mobiliários, constituídos como bem 
da família, não podem ter destino diverso do previsto no art. 1.712 ou 
serem alienados sem o consentimento dos interessados e seus 
representantes legais, ouvido o Ministério Público. 

Art. 1.718. Qualquer forma de liquidação da entidade administradora, 
a que se refere o § 3 o do art. 1.713, não atingirá os valores a ela 
confiados, ordenando o juiz a sua transferência para outra instituição 
semelhante, obedecendo-se, no caso de falência, ao disposto sobre 
pedido de restituição. 

Art. 1.719. Comprovada a impossibilidade da manutenção do bem de 
família nas condições em que foi instituído, poderá o juiz, a 
requerimento dos interessados, extingui-lo ou autorizar a sub-rogação 
dos bens que o constituem em outros, ouvidos o instituidor e o 
Ministério Público. 

Art. 1.720. Salvo disposição em contrário do ato de instituição, a 
administração do bem de família compete a ambos os cônjuges, 
resolvendo o juiz em caso de divergência. 
Parágrafo único. Com o falecimento de ambos os cônjuges, a 
administração passará ao filho mais velho, se for maior, e, do 
contrário, a seu tutor. 
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Art. 1.721. A dissolução da sociedade conjugal não extingue o bem 
de família. 
Parágrafo único. Dissolvida a sociedade conjugal pela morte de um 
dos cônjuges, o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de 
família, se for o único bem do casal. 

Art. 1.722. Extingue-se, igualmente, o bem de família com a morte de 
ambos os cônjuges e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos 
a curatela. 

 

Neste caso, o devedor pode destinar parte de seu patrimônio, através de 

escritura pública, para servir como bem de família, protegido contra penhoras. 

Contudo, essa modalidade exige o registro no Cartório de Registro de Imóveis 

para ter eficácia perante terceiros.  

Além das disposições específicas da Lei nº 8.009/1990, outros dispositivos 

legais também estabelecem hipóteses de impenhorabilidade. O Código de 

Processo Civil (CPC) de 2015, em seu artigo 833, enumera diversos bens que 

são impenhoráveis, incluindo vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, entre outros, vejamos: 

 

Art. 833. São impenhoráveis: 
I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não 
sujeitos à execução; 
II - os móveis, os pertences e as utilidades domésticas que 
guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou 
os que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um 
médio padrão de vida; 
III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do 
executado, salvo se de elevado valor; 
IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os 
pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua 
família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal, ressalvado o § 2º; 
V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 
instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício 
da profissão do executado; 
VI - o seguro de vida; 
VII - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se 
essas forem penhoradas; 
VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família; 
IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas para 
aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social; 
X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 
40 (quarenta) salários-mínimos; 
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XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos por partido 
político, nos termos da lei; 
XII - os créditos oriundos de alienação de unidades imobiliárias, sob 
regime de incorporação imobiliária, vinculados à execução da obra. 
§ 1º A impenhorabilidade não é oponível à execução de dívida 
relativa ao próprio bem, inclusive àquela contraída para sua 
aquisição. 
§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese 
de penhora para pagamento de prestação alimentícia, 
independentemente de sua origem, bem como às importâncias 
excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a 
constrição observar o disposto no art. 528, § 8º , e no art. 529, § 3º . 
§ 3º Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V do caput os 
equipamentos, os implementos e as máquinas agrícolas pertencentes 
a pessoa física ou a empresa individual produtora rural, exceto 
quando tais bens tenham sido objeto de financiamento e estejam 
vinculados em garantia a negócio jurídico ou quando respondam por 
dívida de natureza alimentar, trabalhista ou previdenciária. 

 

 

Esses bens são protegidos com base no entendimento de que são essenciais 

para a subsistência do devedor e de sua família, alinhando-se ao princípio da 

dignidade da pessoa humana. 

A jurisprudência e a doutrina têm desempenhado um papel fundamental na 

interpretação e aplicação das normas sobre impenhorabilidade. 

Por tanto, a penhora de imóveis e o conceito de impenhorabilidade são temas 

complexos que envolvem a aplicação de diversos princípios e normas jurídicas. 

A proteção conferida ao bem de família, como prevista na Lei nº 8.009/1990, é 

um exemplo claro de como o ordenamento jurídico busca equilibrar a 

satisfação dos créditos com a garantia de condições mínimas de dignidade e 

moradia para o devedor e sua família. No entanto, as exceções previstas em lei 

e a necessidade de interpretação jurisprudencial contínua mostram que a 

impenhorabilidade não é um direito absoluto, exigindo uma análise cuidadosa 

caso a caso. 

 

2.5. AVALIAÇÃO DO IMÓVEL 

 

A avaliação de imóveis judiciais é um procedimento fundamental no contexto 

jurídico, especialmente em casos de execução, partilha de bens, 

desapropriação, falência e recuperação judicial. A precisão nesse processo é 

vital para garantir justiça e equidade nas decisões. Este texto detalha o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art528%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art529%C2%A73
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processo de avaliação de imóveis judiciais, abordando suas etapas, 

metodologias e a importância de uma avaliação adequada, com base em 

artigos e literatura especializada. 

A avaliação de imóveis no contexto judicial é geralmente realizada por um 

perito avaliador, um profissional qualificado que possui conhecimentos técnicos 

e experiência no mercado imobiliário. Este profissional é responsável por 

fornecer ao juiz informações precisas e imparciais sobre o valor do imóvel, com 

base em critérios técnicos e legais estabelecidos. 

O artigo 870 do CPC estabelece que a avaliação de imóveis judiciais é 

geralmente realizada por um perito avaliador qualificado, responsável por 

fornecer ao juiz informações precisas e imparciais sobre o valor do imóvel, 

conforme dispõe:   

 
 
 
Art. 870. A avaliação será feita pelo oficial de justiça. 
Parágrafo único. Se forem necessários conhecimentos especializados 
e o valor da execução o comportar, o juiz nomeará avaliador, fixando-
lhe prazo não superior a 10 (dez) dias para entrega do laudo. 

 

A avaliação deve considerar localização, características físicas, estado de 

conservação, documentação e comparação de mercado, com a localização 

impactando o valor devido à proximidade de serviços e infraestrutura. 

A avaliação de um imóvel deve combinar a análise comparativa de mercado, 

que ajusta o valor com base em propriedades similares, e a verificação da 

documentação, assegurando conformidade com normas, pois a falta de 

documentos adequados pode afetar negativamente o valor do imóvel. 

A avaliação de imóveis judiciais deve combinar a abordagem de custo, que 

estima o valor baseado no custo de reprodução descontando a depreciação, 

com a análise comparativa de mercado. Essa combinação é especialmente útil 

para imóveis especiais ou quando não há comparáveis disponíveis, 

assegurando decisões justas e preços adequados em processos de execução, 

partilha de bens e desapropriação, garantindo a devida indenização aos 

proprietários afetados. 

O papel do perito avaliador é de extrema importância, exigindo imparcialidade, 

rigor técnico e atualização contínua. Sua competência é crucial para assegurar 
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que a avaliação seja realizada conforme as normas técnicas e legais vigentes, 

influenciando diretamente o resultado dos processos e a satisfação das partes 

envolvidas. 

A avaliação de imóveis judiciais deve levar em conta fatores como localização, 

características físicas e estruturais, estado de conservação, documentação e 

análise comparativa de mercado. A localização é crucial, pois a proximidade a 

serviços e infraestrutura impacta diretamente o valor do imóvel. 

A análise comparativa de mercado é uma metodologia amplamente utilizada na 

avaliação de imóveis judiciais. A técnica compara o imóvel com similares 

recentemente vendidos na mesma região para determinar seu valor de 

mercado, ajustando-o conforme características específicas. 

Outro aspecto crucial na avaliação de imóveis judiciais é a análise documental. 

Verificar a regularidade dos documentos do imóvel e sua conformidade com 

normas é crucial, pois a falta de documentação pode afetar seu valor e 

inviabilizar sua venda. 

A metodologia de avaliação pode incluir a abordagem de custo, que estima o 

valor do imóvel com base no custo de reprodução menos a depreciação, sendo 

útil para imóveis únicos ou especiais. 

A avaliação de imóveis judiciais tem um impacto significativo nas decisões 

judiciais. Em processos de execução, por exemplo, a avaliação correta do 

imóvel é fundamental para garantir que a venda judicial ocorra por um preço 

justo, protegendo os interesses tanto do credor quanto do devedor. Em casos 

de partilha de bens, uma avaliação precisa assegurar que a divisão dos bens 

seja equitativa entre as partes envolvidas. 

Além disso, a avaliação de imóveis é essencial em processos de 

desapropriação, onde o poder público necessita adquirir imóveis para obras de 

interesse público. Uma avaliação justa é essencial para garantir a devida 

indenização dos proprietários e proteger seus direitos de propriedade. 

O papel do perito avaliador é, portanto, de extrema importância. Sua atuação 

deve ser pautada pela imparcialidade, rigor técnico e transparência. A 

formação contínua e a atualização em relação às tendências do mercado 

imobiliário e às normas técnicas são fundamentais para que o perito possa 

desempenhar sua função de maneira eficiente e precisa. 
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Em suma, a avaliação de imóveis judiciais é um processo complexo e 

multifacetado que requer a consideração de diversos fatores e a aplicação de 

metodologias adequadas para garantir a justiça e a equidade nas decisões 

judiciais. A importância de uma avaliação correta não pode ser subestimada, 

pois ela influencia diretamente o resultado dos processos e a satisfação das 

partes envolvidas. A literatura especializada, como os trabalhos de Santos, 

Oliveira, Almeida, Silva e Costa e Ferreira, fornecem um embasamento teórico 

e prático essencial para a compreensão e execução adequada dessa atividade. 

 

2.6 INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA LEGALIDADE DO LEILÃO  

No contexto dos procedimentos judiciais, especialmente nos processos de 

execução que envolvem leilões de bens, as intimações desempenham um 

papel fundamental para garantir a legalidade e a transparência de todo o 

processo. Conforme estabelecido no artigo 889 do Código de Processo Civil 

brasileiro, é obrigatória a intimação prévia da parte executada e de outros 

terceiros interessados com, pelo menos, cinco dias de antecedência da data do 

leilão, conforme dispõe: 

Art. 889. Serão cientificados da alienação judicial, com pelo menos 5 
(cinco) dias de antecedência: 
I - o executado, por meio de seu advogado ou, se não tiver 
procurador constituído nos autos, por carta registrada, mandado, 
edital ou outro meio idôneo; 
II - o coproprietário de bem indivisível do qual tenha sido penhorada 
fração ideal; 
III - o titular de usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de 
superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou 
concessão de direito real de uso, quando a penhora recair sobre bem 
gravado com tais direitos reais; 
IV - o proprietário do terreno submetido ao regime de direito de 
superfície, enfiteuse, concessão de uso especial para fins de moradia 
ou concessão de direito real de uso, quando a penhora recair sobre 
tais direitos reais; 
V - o credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com 
penhora anteriormente averbada, quando a penhora recair sobre 
bens com tais gravames, caso não seja o credor, de qualquer modo, 
parte na execução; 
VI - o promitente comprador, quando a penhora recair sobre bem em 
relação ao qual haja promessa de compra e venda registrada; 
VII - o promitente vendedor, quando a penhora recair sobre direito 
aquisitivo derivado de promessa de compra e venda registrada; 
VIII - a União, o Estado e o Município, no caso de alienação de bem 
tombado. 
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Parágrafo único. Se o executado for revel e não tiver advogado 
constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, 
não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a 
intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão. 

 

Essa medida visa assegurar que todos os envolvidos tenham conhecimento 

pleno dos atos processuais, possibilitando que contestem os procedimentos 

adotados, purguem a mora ou negociem acordos com o credor. 

As intimações não se limitam apenas à parte executada; elas também 

abrangem outros sujeitos específicos do processo, como coproprietários, 

condôminos, titulares de direitos reais sobre o bem penhorado, entre outros, 

conforme detalhado nas disposições legais pertinentes. Esse cuidado é 

essencial para evitar nulidades no processo de alienação dos bens, conforme 

jurisprudência consolidada, como exemplificado na decisão do STJ no REsp 

(Recurso Especial) 1840376/RJ, de 25/05/2021, relatado pelo Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva. 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITOS 
CONDOMINIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. ALIENAÇÃO JUDICIAL. INTIMAÇÃO. DEFENSORIA 
PÚBLICA. ART. 889, II, DO CPC/2015. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DEVEDOR. DESNECESSIDADE. ART. 186, § 2o, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. 1. Recurso especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nos 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a 
controvérsia a definir se (i) houve negativa de prestação jurisdicional e 
se (ii) o executado, intimado por intermédio da Defensoria Pública, 
também deveria ter sido cientificado pessoalmente acerca da 
alienação judicial do bem. 3. Não viola os arts. 489, § 1o, IV a VI, e 
1.022 do CPC/2015 o acórdão que motiva adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entendeu cabível à hipótese. 4. O art. 186, § 2o, do CPC/2015 permite 
ao juiz, a requerimento da Defensoria Pública, determinar a intimação 
pessoal da parte patrocinada quando o ato processual depender de 
providência ou informação que somente por ela possa ser realizada ou 
prestada. 5. O executado será cientificado, por meio do advogado ou 
do defensor público, quanto à alienação judicial do bem, com pelo 
menos 5 (cinco) dias de antecedência. 6. Não cabe o pedido de 
notificação pessoal do executado quando há norma específica 
determinando apenas a intimação do devedor, por meio do advogado 
constituído nos autos ou da Defensoria Pública. 7. Recurso especial 
não provido.  
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Além de garantir a legalidade, as intimações promovem a publicidade dos atos 

processuais, conforme preceituado no artigo 887 do CPC: 

Art. 887. O leiloeiro público designado adotará providências para a 
ampla divulgação da alienação. 
§ 1º A publicação do edital deverá ocorrer pelo menos 5 (cinco) dias 
antes da data marcada para o leilão. 
§ 2º O edital será publicado na rede mundial de computadores, em 
sítio designado pelo juízo da execução, e conterá descrição 
detalhada e, sempre que possível, ilustrada dos bens, informando 
expressamente se o leilão se realizará de forma eletrônica ou 
presencial. 
§ 3º Não sendo possível a publicação na rede mundial de 
computadores ou considerando o juiz, em atenção às condições da 
sede do juízo, que esse modo de divulgação é insuficiente ou 
inadequado, o edital será afixado em local de costume e publicado, 
em resumo, pelo menos uma vez em jornal de ampla circulação local. 
§ 4º Atendendo ao valor dos bens e às condições da sede do juízo, o 
juiz poderá alterar a forma e a frequência da publicidade na imprensa, 
mandar publicar o edital em local de ampla circulação de pessoas e 
divulgar avisos em emissora de rádio ou televisão local, bem como 
em sítios distintos do indicado no § 2º. 
§ 5º Os editais de leilão de imóveis e de veículos automotores serão 
publicados pela imprensa ou por outros meios de divulgação, 
preferencialmente na seção ou no local reservados à publicidade dos 
respectivos negócios. 
§ 6º O juiz poderá determinar a reunião de publicações em listas 
referentes a mais de uma execução. 

 

É notório a contribuição para a transparência e acessibilidade das informações 

relacionadas ao leilão judicial. Isso não apenas atende aos princípios 

constitucionais da ampla defesa e do contraditório, mas também fortalece a 

confiança na justiça ao proporcionar igualdade de condições para todos os 

interessados participarem ativamente do processo de alienação dos bens. 

Portanto, a observância rigorosa das normas de intimação estabelecidas pela 

legislação processual civil é essencial. Ela não apenas protege os direitos das 

partes envolvidas, mas também assegura a legitimidade e a eficácia dos atos 

praticados no curso da execução judicial. Ao garantir que todos os 

procedimentos sejam realizados conforme as normativas vigentes, o sistema 

judiciário promove uma justiça equitativa e transparente, crucial para a 

manutenção da ordem jurídica e o respeito aos direitos fundamentais dos 

cidadãos. 
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2.7 PROPOSTAS DE ARREMATAÇÃO EM LEILÕES JUDICIAIS   

 

Em leilões judiciais, as propostas de arrematação desempenham um papel 

crucial, representando o interesse de potenciais compradores em adquirir bens 

que foram penhorados judicialmente. Esse processo é essencialmente uma 

oportunidade para que os interessados adquiram imóveis, veículos, máquinas 

ou outros bens que foram objeto de execução judicial. 

Leilões judiciais ocorrem como parte da execução de dívidas ou obrigações 

não cumpridas. Quando o devedor não paga, o credor pode solicitar a penhora 

de bens, que são levados a leilão público, aberto à participação de qualquer 

interessado.  

Os leilões judiciais representam um importante mecanismo de execução de 

dívidas no Brasil, regulados pelo Código de Processo Civil. Esses eventos 

oferecem oportunidades tanto para os credores recuperarem seus créditos 

quanto para os interessados adquirirem bens a preços potencialmente 

vantajosos. 

Inicialmente, os leilões eram predominantemente realizados com pagamento à 

vista, o que muitas vezes limitava a participação de potenciais compradores 

que não dispunham do montante completo imediatamente disponível. A 

introdução da possibilidade de parcelamento das arrematações, conforme 

estipulado pelo artigo 895 do Código de Processo Civil, foi um marco 

significativo. Isso permitiu uma maior democratização no acesso aos leilões, 

facilitando a participação de um público mais amplo, conforme prevê: 

 
 
Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações 
poderá apresentar, por escrito: 
I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por 
valor não inferior ao da avaliação; 
II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por 
valor que não seja considerado vil. 
§ 1º A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento 
de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o 
restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução 
idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, 
quando se tratar de imóveis. 
§ 2º As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a 
modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de 
pagamento do saldo. 
§ 3º (VETADO). 
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§ 4º No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, 
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida 
com as parcelas vincendas. 
§ 5º O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do 
valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da 
execução em que se deu a arrematação. 
§ 6º A apresentação da proposta prevista neste artigo não suspende 
o leilão. 
§ 7º A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá 
sobre as propostas de pagamento parcelado. 
§ 8º Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: 
I - em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim 
compreendida, sempre, a de maior valor; 
II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro 
lugar. 
§ 9º No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo 
arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e 
os subsequentes, ao executado. 

 

As propostas de arrematação, tanto à vista quanto parceladas, desempenham 

um papel crucial nesse processo. Elas representam formalmente o interesse 

dos participantes em adquirir os bens leiloados, submetendo-se aos critérios 

estabelecidos nos editais, que incluem o valor mínimo de lance, as formas de 

pagamento aceitáveis e outras condições específicas. 

No contexto dos bens imóveis, por exemplo, a proposta parcelada exige o 

pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor à vista, com o 

saldo restante podendo ser parcelado em até 30 (trinta) meses. Essas 

propostas devem incluir garantias adequadas, como caução para bens móveis 

e hipoteca para imóveis, assegurando tanto o interesse do arrematante quanto 

a segurança do processo judicial. 

É essencial também destacar que, apesar da opção de parcelamento, os 

lances à vista sempre prevalecem sobre as propostas parceladas, conforme 

estipulado no §7 do artigo 895 do Código de Processo Civil: 

 
Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações 
poderá apresentar, por escrito: 
[...] § 7º A proposta de pagamento do lance à vista sempre 
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. 

 

Isso visa garantir a celeridade na satisfação do crédito do credor, permitindo 

que a execução judicial seja eficiente e eficaz. 

A transparência e a segurança jurídica são essenciais no processo de arrematação, 

com o leiloeiro oficial garantindo a imparcialidade e o cumprimento das normas. Os 
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editais de leilão fornecem todas as informações sobre os bens, procedimentos e 

condições de pagamento, assegurando que os interessados estejam bem-informados. 

Em suma, os leilões judiciais, com suas propostas de arrematação e a 

possibilidade de parcelamento introduzida pelo Código de Processo Civil, 

representam uma ferramenta crucial no sistema judiciário brasileiro. Eles não 

apenas ajudam na efetivação de créditos e na resolução de litígios, mas 

também oferecem oportunidades valiosas para investidores e particulares 

adquirirem bens com condições acessíveis, promovendo uma maior inclusão e 

participação no mercado imobiliário e de outros bens leiloados. 

 

2.8 PROCEDIMENTOS PÓS ARREMATAÇÕES  

Após a vitória na disputa dos lances em leilões judiciais, o arrematante inicia 

uma série de procedimentos essenciais para formalizar a transferência de 

propriedade do bem adquirido. Inicialmente, é crucial que o arrematante assine 

o auto de arrematação, documento expedido pelo leiloeiro que consolida o 

resultado do leilão, incluindo todas as informações pertinentes ao vencedor. 

Este documento, conforme previsto no artigo 693 do CPC, deve ser lavrado em 

até vinte e quatro horas após a realização da hasta pública e possui duplo 

valor: tanto formal quanto de concretização do negócio jurídico da arrematação: 

 

Art. 693. As normas deste Capítulo aplicam-se aos processos 
contenciosos de divórcio, separação, reconhecimento e extinção de 
união estável, guarda, visitação e filiação. 
Parágrafo único. A ação de alimentos e a que versar sobre interesse 
de criança ou de adolescente observarão o procedimento previsto em 
legislação específica, aplicando-se, no que couber, as disposições 
deste Capítulo. 
 

  

É importante destacar que o auto de arrematação, por ser emitido por um 

leiloeiro com fé pública, registra detalhadamente os lances dados e é 

considerado presumidamente verídico quanto às informações ali contidas. Esta 

característica confere ao documento uma robustez jurídica fundamental para o 

próximo passo do processo. 
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Após a assinatura do auto de arrematação pelo leiloeiro e pelo arrematante, o 

próximo passo é solicitar a homologação da arrematação pelo juiz competente, 

aquele que designou a hasta pública. A homologação, conforme estabelece o 

artigo 903 do CPC, é o ato judicial que torna a arrematação perfeita, acabada e 

irretratável, impedindo a remição da dívida pelo devedor executado, mesmo 

que este decida pagar a dívida após o leilão, vejamos: 

 

Art. 903. Qualquer que seja a modalidade de leilão, assinado o auto 
pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será 
considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser 
julgados procedentes os embargos do executado ou a ação 
autônoma de que trata o § 4º deste artigo, assegurada a possibilidade 
de reparação pelos prejuízos sofridos. 
§ 1º Ressalvadas outras situações previstas neste Código, a 
arrematação poderá, no entanto, ser: 
I - invalidada, quando realizada por preço vil ou com outro vício; 
II - considerada ineficaz, se não observado o disposto no art. 804; 
III - resolvida, se não for pago o preço ou se não for prestada a 
caução. 
§ 2º O juiz decidirá acerca das situações referidas no § 1º, se for 
provocado em até 10 (dez) dias após o aperfeiçoamento da 
arrematação. 
§ 3º Passado o prazo previsto no § 2º sem que tenha havido 
alegação de qualquer das situações previstas no § 1º, será expedida 
a carta de arrematação e, conforme o caso, a ordem de entrega ou 
mandado de imissão na posse. 
§ 4º Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem de 
entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por ação 
autônoma, em cujo processo o arrematante figurará como 
litisconsorte necessário. 
§ 5º O arrematante poderá desistir da arrematação, sendo-lhe 
imediatamente devolvido o depósito que tiver feito: 
I - se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, a existência de ônus real ou 
gravame não mencionado no edital; 
II - se, antes de expedida a carta de arrematação ou a ordem de 
entrega, o executado alegar alguma das situações previstas no § 1º ; 
III - uma vez citado para responder a ação autônoma de que trata o § 
4º deste artigo, desde que apresente a desistência no prazo de que 
dispõe para responder a essa ação. 
§ 6º Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça a suscitação 
infundada de vício com o objetivo de ensejar a desistência do 
arrematante, devendo o suscitante ser condenado, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos, ao pagamento de multa, a ser 
fixada pelo juiz e devida ao exequente, em montante não superior a 
vinte por cento do valor atualizado do bem. 
 

Esse procedimento visa assegurar a efetividade das hastas públicas, 

protegendo os interesses do arrematante ao estabelecer uma barreira jurídica 

contra tentativas de reversão da situação pelo executado. A jurisprudência 

também reforça essa posição, como demonstrado no julgamento do STJ (AgRg 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art804
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no REsp 844532 SP, 2008), que reiterou a irretratabilidade da arrematação 

após sua homologação. 

20PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. ARREMATAÇÃO PERFEITA, 
ACABADA E IRRETRATÁVEL (ART. 694 /CPC). IMPOSSIBILIDADE 
DE REMIÇÃO. 1. Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo 
serventuário da justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á 
perfeita, acabada e irretratável.  

 

Com a homologação da arrematação, o juiz concede um prazo para que as 

partes interessadas possam impugnar o ato, caso haja motivos legítimos para 

contestação, conforme previsto no artigo 903, §2o do CPC. Transcorrido esse 

prazo sem contestações, procede-se à expedição da carta de arrematação e 

do mandado de imissão na posse. A carta de arrematação, segundo o artigo 

901 §2o do CPC, é o documento que habilita o arrematante a registrar a 

transferência de propriedade nos órgãos competentes, como o Registro Geral 

de Imóveis, efetivando assim a transmissão legal do bem para seu novo 

proprietário. 

Art. 903. Qualquer que seja a modalidade de leilão, assinado o auto 
pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será 
considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser 
julgados procedentes os embargos do executado ou a ação 
autônoma de que trata o § 4º deste artigo, assegurada a possibilidade 
de reparação pelos prejuízos sofridos. 
§ 2º O juiz decidirá acerca das situações referidas no § 1º, se for 
provocado em até 10 (dez) dias após o aperfeiçoamento da 
arrematação. 

 
 

Além disso, a expedição do mandado de imissão na posse1 é crucial para que 

o arrematante obtenha a posse física do imóvel arrematado, completando os 

requisitos para a plena consolidação de seus direitos sobre o bem. Esses 
 

1 Um mandado de imissão na posse é um documento judicial que autoriza e determina que o 

possuidor legítimo de um bem, geralmente um imóvel, tome posse do mesmo. Esse mandado 
é expedido por um juiz e ocorre tipicamente em processos judiciais envolvendo disputas de 
posse ou propriedade, como ações de reintegração de posse, usucapião ou execuções 
hipotecárias. Quando um juiz emite um mandado de imissão na posse, ele está formalmente 
reconhecendo o direito do autor da ação (ou outro beneficiário da decisão judicial) de tomar 
posse do bem em questão. Esse documento é então entregue a um oficial de justiça, que tem a 
responsabilidade de cumprir a ordem e garantir que a posse seja transferida conforme 
determinado pela decisão judicial. 
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documentos não apenas formalizam a transação, mas também extinguem 

quaisquer ônus reais ou gravames que eventualmente incidam sobre o imóvel 

arrematado, garantindo ao arrematante a posse livre de quaisquer entraves 

legais. 

O processo de arrematação em leilões judiciais, desde a disputa de lances até a 

emissão dos documentos finais, deve contar com o suporte de profissionais 

especializados, como advogados e corretores. Isso assegura a segurança jurídica e a 

eficácia das ações, protege os direitos do arrematante e contribui para a regularização 

do mercado imobiliário e o cumprimento das normas legais.  

Após a realização de arrematações em leilões judiciais, diversos 

procedimentos são necessários para formalizar a transferência de propriedade 

do bem ao arrematante. Inicialmente, o arrematante deve efetuar o pagamento 

do valor da arrematação, que geralmente corresponde ao lance vencedor 

acrescido das taxas e custas judiciais pertinentes. Esse pagamento deve ser 

realizado dentro do prazo estipulado pelo edital do leilão, que pode variar de 

acordo com a jurisdição e as regras específicas do processo judicial. 

Após a confirmação do pagamento, é necessário aguardar a homologação2 da 

arrematação pelo juiz responsável pelo processo. A homologação é o ato 

judicial que valida a arrematação e reconhece o arrematante como o novo 

proprietário do bem. Esse processo pode envolver a análise de eventuais 

impugnações3 ou contestações4 apresentadas pelas partes envolvidas no 

processo judicial. 

Uma vez homologada a arrematação, o próximo passo é a expedição do 

respectivo auto de arrematação ou carta de arrematação, documento oficial 

que comprova a transferência da propriedade do bem ao arrematante. Esse 

documento é essencial para que o arrematante possa registrar a transferência 

 
2 Homologação é o ato pelo qual um juiz ou uma autoridade judicial confirma e torna oficial uma 

decisão, acordo ou sentença. Por exemplo, em processos judiciais, a homologação pode 

validar acordos de negociação entre as partes ou ratificar sentenças. 

3 Impugnação refere-se ao ato de questionar a validade ou a legalidade do processo de leilão. 

Isso pode ocorrer por diversas razões, como irregularidades no procedimento, não 

conformidade com a legislação aplicável, ou questões relacionadas à transparência e justiça do 

leilão. 

4 A contestação em leilões refere-se a uma objeção formal apresentada por uma das partes 

envolvidas no processo, geralmente relacionada a aspectos específicos do leilão, como a 

validade das ofertas ou a conformidade dos participantes. 
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de propriedade nos órgãos competentes, como o Cartório de Registro de 

Imóveis no caso de imóveis. 

Além da expedição do auto de arrematação, o arrematante também precisa 

providenciar a quitação de eventuais débitos pendentes que incidam sobre o 

bem arrematado, tais como IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), 

condomínio ou outras taxas associadas. Essa regularização é fundamental 

para evitar problemas futuros com a posse do bem. 

Por fim, após todos os procedimentos formais estarem concluídos, o 

arrematante passa a ter plenos direitos sobre o bem arrematado, podendo 

usufruir, dispor ou alienar conforme suas necessidades e interesses. É 

importante ressaltar que todo o processo de arrematação e formalização da 

transferência de propriedade deve ser acompanhado por profissionais 

especializados, como advogados e corretores, garantindo assim a segurança 

jurídica e a eficácia das ações realizadas durante os leilões judiciais. 

 

2.9 A IMISSÃO NA POSSE DO IMÓVEL 

A imissão na posse de imóveis de leilões judiciais é um processo complexo, 

geralmente decorrente da inadimplência do proprietário em relação a obrigações 

financeiras, como hipotecas ou dívidas tributárias. Esse procedimento visa garantir o 

cumprimento das obrigações com credores e resolver conflitos jurídicos. 

Após o leilão judicial, o arrematante do imóvel assume a posição de novo 

proprietário. No entanto, a imissão na posse é o próximo passo crucial nesse 

processo, garantindo ao arrematante o direito de ocupar e usufruir efetivamente 

do imóvel adquirido. Esse procedimento visa proteger os direitos do novo 

proprietário contra ocupações indevidas ou contestações por parte de terceiros. 

Para realizar a imissão na posse, o arrematante deve requerê-la judicialmente. 

Isso geralmente envolve apresentar ao juiz competente os documentos que 

comprovem a arrematação do imóvel, como o auto de arrematação e o 

respectivo mandado judicial. O juiz então determina a expedição do mandado 

de imissão na posse, que autoriza oficialmente o arrematante a ocupar o 

imóvel de forma exclusiva. 

É importante destacar que o processo de imissão na posse pode enfrentar 

desafios, especialmente se houver ocupantes no imóvel que se recusem a sair 



45 
 

 
 

voluntariamente. Nesses casos, pode ser necessário recorrer a medidas 

judiciais adicionais para desocupação forçada, garantindo assim a efetividade 

da arrematação. 

Além das questões jurídicas, a imissão na posse também envolve aspectos 

práticos, como a transferência efetiva das chaves e a atualização de registros 

nos órgãos competentes, como o cartório de registro de imóveis. Esses passos 

são essenciais para que o arrematante possa usufruir plenamente de seu 

direito de propriedade e iniciar qualquer processo de utilização ou disposição 

do imóvel adquirido. 

Portanto, a imissão na posse de imóveis provenientes de leilões judiciais é um 

processo fundamental para garantir a segurança jurídica e a efetividade dos 

direitos do arrematante, assegurando que o imóvel possa ser utilizado de 

acordo com os termos da arrematação e da legislação vigente. 
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CAPÍTULO 3. AS VANTAGENS DOS LEILÕES JUDICIAIS 

3.1 SEGURANÇA JURÍDICA NOS LEILÕES JUDICIAIS  

A segurança jurídica nos leilões judiciais é um tema de grande relevância no 

contexto do direito processual civil, especialmente no que diz respeito à 

proteção dos interesses das partes envolvidas e à garantia de que o processo 

ocorra de maneira justa e transparente. A segurança jurídica é um princípio 

fundamental que visa proporcionar previsibilidade e estabilidade nas relações 

jurídicas, assegurando que os atos processuais sejam realizados conforme a 

lei e os princípios constitucionais. 

Nos leilões judiciais, a segurança jurídica se manifesta de diversas formas. 

Primeiramente, é essencial que todas as etapas do leilão sejam conduzidas 

com base em normas claras e previamente estabelecidas, conforme preceitua 

o caput do artigo 5º da Constituição Federal. 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 

Evidencia-se que o artigo garante o direito ao devido processo legal. Isso inclui 

a ampla publicidade dos atos, permitindo que todos os interessados tenham 

acesso às informações sobre o bem a ser leiloado e as condições do leilão. A 

publicidade é crucial para evitar fraudes e garantir a participação de um maior 

número de licitantes, o que pode resultar em melhores ofertas para o bem 

leiloado. 

Além disso, a transparência do processo é um aspecto vital para a segurança 

jurídica. A Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil) trouxe importantes 

inovações nesse sentido, ao estabelecer normas mais detalhadas sobre a 

realização dos leilões judiciais, como a obrigatoriedade de publicação de 

editais e a realização de leilões eletrônicos, que ampliam o acesso e a 

participação dos interessados. 
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Outro ponto importante é a proteção dos direitos dos arrematantes. A 

arrematação é o ato pelo qual se consuma a venda do bem penhorado, 

transferindo-o ao arrematante. Para que essa transferência ocorra de forma 

segura, é necessário que o leilão judicial observe rigorosamente os 

procedimentos legais, evitando nulidades que possam comprometer a validade 

do ato. O Código de Processo Civil prevê, em seus artigos 879 a 903, os 

requisitos e as garantias necessárias para a validade da arrematação, como a 

necessidade de avaliação prévia do bem e a intimação das partes envolvidas, 

vejamos: 

 

Art. 879. A alienação far-se-á: 
I - por iniciativa particular; 
II - em leilão judicial eletrônico ou presencial. 
Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a 
alienação por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor ou 
leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário. 
§ 1º O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a 
forma de publicidade, o preço mínimo, as condições de pagamento, 
as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem. 
§ 2º A alienação será formalizada por termo nos autos, com a 
assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver 
presente, do executado, expedindo-se: 
I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se 
tratar de bem imóvel; 
II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem 
móvel. 
§ 3º Os tribunais poderão editar disposições complementares sobre o 
procedimento da alienação prevista neste artigo, admitindo, quando 
for o caso, o concurso de meios eletrônicos, e dispor sobre o 
credenciamento dos corretores e leiloeiros públicos, os quais deverão 
estar em exercício profissional por não menos que 3 (três) anos. 
§ 4º Nas localidades em que não houver corretor ou leiloeiro público 
credenciado nos termos do § 3º, a indicação será de livre escolha do 
exequente. 
 
Art. 881. A alienação far-se-á em leilão judicial se não efetivada a 
adjudicação ou a alienação por iniciativa particular. 
§ 1º O leilão do bem penhorado será realizado por leiloeiro público. 
§ 2º Ressalvados os casos de alienação a cargo de corretores de 
bolsa de valores, todos os demais bens serão alienados em leilão 
público. 
  
Art. 882. Não sendo possível a sua realização por meio eletrônico, o 
leilão será presencial. 
§ 1º A alienação judicial por meio eletrônico será realizada, 
observando-se as garantias processuais das partes, de acordo com 
regulamentação específica do Conselho Nacional de Justiça. 
§ 2º A alienação judicial por meio eletrônico deverá atender aos 
requisitos de ampla publicidade, autenticidade e segurança, com 
observância das regras estabelecidas na legislação sobre certificação 
digital. 
§ 3º O leilão presencial será realizado no local designado pelo juiz. 
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Art. 883. Caberá ao juiz a designação do leiloeiro público, que poderá 
ser indicado pelo exequente. 
 
Art. 884. Incumbe ao leiloeiro público: 
I - publicar o edital, anunciando a alienação; 
II - realizar o leilão onde se encontrem os bens ou no lugar designado 
pelo juiz; 
III - expor aos pretendentes os bens ou as amostras das mercadorias; 
IV - receber e depositar, dentro de 1 (um) dia, à ordem do juiz, o 
produto da alienação; 
V - prestar contas nos 2 (dois) dias subsequentes ao depósito. 
Parágrafo único. O leiloeiro tem o direito de receber do arrematante a 
comissão estabelecida em lei ou arbitrada pelo juiz. 
  
Art. 885. O juiz da execução estabelecerá o preço mínimo, as 
condições de pagamento e as garantias que poderão ser prestadas 
pelo arrematante. 
  
Art. 886. O leilão será precedido de publicação de edital, que conterá: 
I - a descrição do bem penhorado, com suas características, e, 
tratando-se de imóvel, sua situação e suas divisas, com remissão à 
matrícula e aos registros; 
II - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual 
poderá ser alienado, as condições de pagamento e, se for o caso, a 
comissão do leiloeiro designado; 
III - o lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os semoventes 
e, tratando-se de créditos ou direitos, a identificação dos autos do 
processo em que foram penhorados; 
IV - o sítio, na rede mundial de computadores, e o período em que se 
realizará o leilão, salvo se este se der de modo presencial, hipótese 
em que serão indicados o local, o dia e a hora de sua realização; 
V - a indicação de local, dia e hora de segundo leilão presencial, para 
a hipótese de não haver interessado no primeiro; 
VI - menção da existência de ônus, recurso ou processo pendente 
sobre os bens a serem leiloados. 
Parágrafo único. No caso de títulos da dívida pública e de títulos 
negociados em bolsa, constará do edital o valor da última cotação. 
  
Art. 887. O leiloeiro público designado adotará providências para a 
ampla divulgação da alienação. 
§ 1º A publicação do edital deverá ocorrer pelo menos 5 (cinco) dias 
antes da data marcada para o leilão. 
§ 2º O edital será publicado na rede mundial de computadores, em 
sítio designado pelo juízo da execução, e conterá descrição 
detalhada e, sempre que possível, ilustrada dos bens, informando 
expressamente se o leilão se realizará de forma eletrônica ou 
presencial. 
§ 3º Não sendo possível a publicação na rede mundial de 
computadores ou considerando o juiz, em atenção às condições da 
sede do juízo, que esse modo de divulgação é insuficiente ou 
inadequado, o edital será afixado em local de costume e publicado, 
em resumo, pelo menos uma vez em jornal de ampla circulação local. 
§ 4º Atendendo ao valor dos bens e às condições da sede do juízo, o 
juiz poderá alterar a forma e a frequência da publicidade na imprensa, 
mandar publicar o edital em local de ampla circulação de pessoas e 
divulgar avisos em emissora de rádio ou televisão local, bem como 
em sítios distintos do indicado no § 2º. 
§ 5º Os editais de leilão de imóveis e de veículos automotores serão 
publicados pela imprensa ou por outros meios de divulgação, 
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preferencialmente na seção ou no local reservados à publicidade dos 
respectivos negócios. 
§ 6º O juiz poderá determinar a reunião de publicações em listas 
referentes a mais de uma execução. 
  
Art. 888. Não se realizando o leilão por qualquer motivo, o juiz 
mandará publicar a transferência, observando-se o disposto no art. 
887 . 
Parágrafo único. O escrivão, o chefe de secretaria ou o leiloeiro que 
culposamente der causa à transferência responde pelas despesas da 
nova publicação, podendo o juiz aplicar-lhe a pena de suspensão por 
5 (cinco) dias a 3 (três) meses, em procedimento administrativo 
regular. 
  
Art. 889. Serão cientificados da alienação judicial, com pelo menos 5 
(cinco) dias de antecedência: 
I - o executado, por meio de seu advogado ou, se não tiver 
procurador constituído nos autos, por carta registrada, mandado, 
edital ou outro meio idôneo; 
II - o coproprietário de bem indivisível do qual tenha sido penhorada 
fração ideal; 
III - o titular de usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de 
superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou 
concessão de direito real de uso, quando a penhora recair sobre bem 
gravado com tais direitos reais; 
IV - o proprietário do terreno submetido ao regime de direito de 
superfície, enfiteuse, concessão de uso especial para fins de moradia 
ou concessão de direito real de uso, quando a penhora recair sobre 
tais direitos reais; 
V - o credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com 
penhora anteriormente averbada, quando a penhora recair sobre 
bens com tais gravames, caso não seja o credor, de qualquer modo, 
parte na execução; 
VI - o promitente comprador, quando a penhora recair sobre bem em 
relação ao qual haja promessa de compra e venda registrada; 
VII - o promitente vendedor, quando a penhora recair sobre direito 
aquisitivo derivado de promessa de compra e venda registrada; 
VIII - a União, o Estado e o Município, no caso de alienação de bem 
tombado. 
Parágrafo único. Se o executado for revel e não tiver advogado 
constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, 
não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a 
intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão. 
  
Art. 890. Pode oferecer lance quem estiver na livre administração de 
seus bens, com exceção: 
I - dos tutores, dos curadores, dos testamenteiros, dos 
administradores ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua 
guarda e à sua responsabilidade; 
II - dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração ou 
alienação estejam encarregados; 
III - do juiz, do membro do Ministério Público e da Defensoria Pública, 
do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais servidores e 
auxiliares da justiça, em relação aos bens e direitos objeto de 
alienação na localidade onde servirem ou a que se estender a sua 
autoridade; 
IV - dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos 
direitos da pessoa jurídica a que servirem ou que estejam sob sua 
administração direta ou indireta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art887
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art887
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V - dos leiloeiros e seus prepostos, quanto aos bens de cuja venda 
estejam encarregados; 
VI - dos advogados de qualquer das partes. 
  
Art. 891. Não será aceito lance que ofereça preço vil. 
Parágrafo único. Considera-se vil o preço inferior ao mínimo 
estipulado pelo juiz e constante do edital, e, não tendo sido fixado 
preço mínimo, considera-se vil o preço inferior a cinquenta por cento 
do valor da avaliação. 
  
Art. 892. Salvo pronunciamento judicial em sentido diverso, o 
pagamento deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por 
depósito judicial ou por meio eletrônico. 
§ 1º Se o exequente arrematar os bens e for o único credor, não 
estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao 
seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena 
de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á 
novo leilão, à custa do exequente. 
§ 2º Se houver mais de um pretendente, proceder-se-á entre eles à 
licitação, e, no caso de igualdade de oferta, terá preferência o 
cônjuge, o companheiro, o descendente ou o ascendente do 
executado, nessa ordem. 
§ 3º No caso de leilão de bem tombado, a União, os Estados e os 
Municípios terão, nessa ordem, o direito de preferência na 
arrematação, em igualdade de oferta. 
  
Art. 893. Se o leilão for de diversos bens e houver mais de um 
lançador, terá preferência aquele que se propuser a arrematá-los 
todos, em conjunto, oferecendo, para os bens que não tiverem lance, 
preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao do 
maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha 
sido oferecido para eles. 
  
Art. 894. Quando o imóvel admitir cômoda divisão, o juiz, a 
requerimento do executado, ordenará a alienação judicial de parte 
dele, desde que suficiente para o pagamento do exequente e para a 
satisfação das despesas da execução. 
§ 1º Não havendo lançador, far-se-á a alienação do imóvel em sua 
integridade. 
§ 2º A alienação por partes deverá ser requerida a tempo de permitir 
a avaliação das glebas destacadas e sua inclusão no edital, e, nesse 
caso, caberá ao executado instruir o requerimento com planta e 
memorial descritivo subscritos por profissional habilitado. 
  
Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações 
poderá apresentar, por escrito: 
I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por 
valor não inferior ao da avaliação; 
II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por 
valor que não seja considerado vil. 
§ 1º A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento 
de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o 
restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução 
idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, 
quando se tratar de imóveis. 
§ 2º As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a 
modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de 
pagamento do saldo. 
§ 3º (VETADO). 
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§ 4º No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, 
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida 
com as parcelas vincendas. 
§ 5º O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do 
valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da 
execução em que se deu a arrematação. 
§ 6º A apresentação da proposta prevista neste artigo não suspende 
o leilão. 
§ 7º A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá 
sobre as propostas de pagamento parcelado. 
§ 8º Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: 
I - em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim 
compreendida, sempre, a de maior valor; 
II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro 
lugar. 
§ 9º No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo 
arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e 
os subsequentes, ao executado. 
  
Art. 896. Quando o imóvel de incapaz não alcançar em leilão pelo 
menos oitenta por cento do valor da avaliação, o juiz o confiará à 
guarda e à administração de depositário idôneo, adiando a alienação 
por prazo não superior a 1 (um) ano. 
§ 1º Se, durante o adiamento, algum pretendente assegurar, 
mediante caução idônea, o preço da avaliação, o juiz ordenará a 
alienação em leilão. 
§ 2º Se o pretendente à arrematação se arrepender, o juiz impor-lhe-á 
multa de vinte por cento sobre o valor da avaliação, em benefício do 
incapaz, valendo a decisão como título executivo. 
§ 3º Sem prejuízo do disposto nos §§ 1º e 2º, o juiz poderá autorizar a 
locação do imóvel no prazo do adiamento. 
§ 4º Findo o prazo do adiamento, o imóvel será submetido a novo 
leilão. 
  
Art. 897. Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo 
estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda da 
caução, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos 
a participar o arrematante e o fiador remissos. 
  
Art. 898. O fiador do arrematante que pagar o valor do lance e a 
multa poderá requerer que a arrematação lhe seja transferida. 
  
Art. 899. Será suspensa a arrematação logo que o produto da 
alienação dos bens for suficiente para o pagamento do credor e para 
a satisfação das despesas da execução. 
  
Art. 900. O leilão prosseguirá no dia útil imediato, à mesma hora em 
que teve início, independentemente de novo edital, se for 
ultrapassado o horário de expediente forense. 
  
Art. 901. A arrematação constará de auto que será lavrado de 
imediato e poderá abranger bens penhorados em mais de uma 
execução, nele mencionadas as condições nas quais foi alienado o 
bem. 
§ 1º A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do 
bem imóvel, com o respectivo mandado de imissão na posse, será 
expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias 
pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
leiloeiro e das demais despesas da execução. 
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§ 2º A carta de arrematação conterá a descrição do imóvel, com 
remissão à sua matrícula ou individuação e aos seus registros, a 
cópia do auto de arrematação e a prova de pagamento do imposto de 
transmissão, além da indicação da existência de eventual ônus real 
ou gravame. 
  
Art. 902. No caso de leilão de bem hipotecado, o executado poderá 
remi-lo até a assinatura do auto de arrematação, oferecendo preço 
igual ao do maior lance oferecido. 
Parágrafo único. No caso de falência ou insolvência do devedor 
hipotecário, o direito de remição previsto no caput defere-se à massa 
ou aos credores em concurso, não podendo o exequente recusar o 
preço da avaliação do imóvel. 
  
Art. 903. Qualquer que seja a modalidade de leilão, assinado o auto 
pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será 
considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser 
julgados procedentes os embargos do executado ou a ação 
autônoma de que trata o § 4º deste artigo, assegurada a possibilidade 
de reparação pelos prejuízos sofridos. 
§ 1º Ressalvadas outras situações previstas neste Código, a 
arrematação poderá, no entanto, ser: 
I - invalidada, quando realizada por preço vil ou com outro vício; 
II - considerada ineficaz, se não observado o disposto no art. 804 ; 
III - resolvida, se não for pago o preço ou se não for prestada a 
caução. 
§ 2º O juiz decidirá acerca das situações referidas no § 1º, se for 
provocado em até 10 (dez) dias após o aperfeiçoamento da 
arrematação. 
§ 3º Passado o prazo previsto no § 2º sem que tenha havido 
alegação de qualquer das situações previstas no § 1º, será expedida 
a carta de arrematação e, conforme o caso, a ordem de entrega ou 
mandado de imissão na posse. 
§ 4º Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem de 
entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por ação 
autônoma, em cujo processo o arrematante figurará como 
litisconsorte necessário. 
§ 5º O arrematante poderá desistir da arrematação, sendo-lhe 
imediatamente devolvido o depósito que tiver feito: 
I - se provar, nos 10 (dez) dias seguintes, a existência de ônus real ou 
gravame não mencionado no edital; 
II - se, antes de expedida a carta de arrematação ou a ordem de 
entrega, o executado alegar alguma das situações previstas no § 1º; 
III - uma vez citado para responder a ação autônoma de que trata o § 
4º deste artigo, desde que apresente a desistência no prazo de que 
dispõe para responder a essa ação. 
§ 6º Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça a suscitação 
infundada de vício com o objetivo de ensejar a desistência do 
arrematante, devendo o suscitante ser condenado, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos, ao pagamento de multa, a ser 
fixada pelo juiz e devida ao exequente, em montante não superior a 
vinte por cento do valor atualizado do bem. 

 

A jurisprudência também desempenha um papel fundamental na garantia da 

segurança jurídica nos leilões judiciais. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

tem consolidado entendimentos que visam proteger os arrematantes e 

assegurar a legalidade do processo. Em diversos julgados, o STJ reafirma a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art804
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importância de se observar os princípios do contraditório e da ampla defesa, 

garantindo que todas as partes possam se manifestar e recorrer, se 

necessário, contra eventuais irregularidades no processo de leilão. 

Adicionalmente, a utilização de plataformas digitais para a realização de leilões 

judiciais tem se mostrado uma ferramenta eficaz na promoção da segurança 

jurídica. A digitalização do processo permite maior controle e fiscalização, além 

de facilitar o acesso às informações e a participação dos interessados. No 

entanto, é fundamental que essas plataformas sejam seguras e que seus 

procedimentos sejam auditáveis, garantindo a integridade dos dados e a 

confiabilidade dos resultados. 

Em suma, a segurança jurídica nos leilões judiciais é assegurada por um 

conjunto de normas legais e princípios constitucionais que visam garantir a 

transparência, a publicidade, e a proteção dos direitos dos envolvidos. A 

observância rigorosa desses preceitos é essencial para que o processo de 

leilão ocorra de forma justa e eficiente, promovendo a confiança dos cidadãos 

no sistema judiciário e contribuindo para a estabilidade das relações jurídicas. 

 

3.2 A DEMORA NOS LITÍGIOS CAUSADA PELO SISTEMA JUDICIÁRIO 

 

A demora nos litígios relacionados aos imóveis de leilão, devido ao sistema 

judiciário, é um problema amplamente debatido e documentado. Quando um 

imóvel vai a leilão, seja por questões de execução fiscal, hipotecária ou outros 

motivos, o processo legal muitas vezes se arrasta por anos antes de uma 

resolução definitiva ser alcançada. 

Diniz (2019, p.56) ressalta que "A morosidade no julgamento de litígios 

envolvendo imóveis de leilão é um reflexo da sobrecarga do sistema judiciário, 

onde o volume de processos muitas vezes supera a capacidade de julgamento 

célere e eficiente". Essa demora é frequentemente atribuída a uma série de 

fatores complexos. Primeiramente, o volume de casos nos tribunais muitas 

vezes excede a capacidade de julgamento rápida e eficiente. Isso pode resultar 

em atrasos significativos apenas para que um caso seja ouvido inicialmente, 

quanto mais para que seja totalmente resolvido. 

Além disso, a natureza dos litígios envolvendo imóveis de leilão pode ser 

intrinsecamente complicada. Questões de propriedade, validade de 
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documentação, contestações sobre o processo de leilão e disputas entre 

credores e devedores são apenas alguns exemplos das complexidades legais 

que surgem nesses casos. Cada um desses aspectos requer investigação 

detalhada, análise de evidências e argumentos jurídicos, prolongando ainda 

mais o processo judicial. 

Tartuce (2020, p.112) preceitua que "Os processos judiciais envolvendo 

imóveis de leilão são particularmente complexos devido à diversidade de 

questões jurídicas que podem surgir, como disputas sobre propriedade e 

validade de documentos". Já Gagliano (2018, p. 78) destaca "A falta de 

mecanismos alternativos de resolução de disputas para casos específicos, 

como os envolvendo leilões de imóveis, agrava ainda mais a demora no 

processo judicial". 

Outro fator crucial é a possibilidade de recursos judiciais. Partes insatisfeitas 

com as decisões iniciais têm o direito de apelar para instâncias superiores, o 

que adiciona camadas adicionais de tempo e burocracia ao processo. Embora 

seja um direito fundamental no sistema legal, os recursos podem estender 

significativamente a duração dos litígios, especialmente em casos complexos 

como os envolvendo imóveis de leilão. 

Adicionalmente, a falta de uma estrutura eficiente de resolução alternativa de 

disputas (ADR)5 específica para imóveis de leilão também contribui para a 

demora. ADRs, como mediação e arbitragem, podem oferecer uma alternativa 

mais rápida e menos dispendiosa ao processo judicial tradicional, mas sua 

aplicação em casos imobiliários específicos ainda é limitada. 

Em resumo, a demora nos litígios relacionados a imóveis de leilão, causada 

pelo sistema judiciário, é um desafio multifacetado que exige reformas e 

soluções inovadoras para garantir uma justiça mais rápida e acessível. A busca 

por eficiência, equidade e celeridade no tratamento desses casos continua 

sendo um objetivo crítico para melhorar o funcionamento do sistema legal em 

relação aos imóveis de leilão. 

 

 
5 A abreviação ADR mencionada no parágrafo significa "Alternative Dispute Resolution" 

(Resolução Alternativa de Disputas). ADRs são métodos de resolução de conflitos que ocorrem 
fora do sistema judicial tradicional, como mediação e arbitragem, oferecendo alternativas mais 
rápidas e menos dispendiosas para resolver disputas. 
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3.3 A INOVAÇÃO DO LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 

A introdução do leilão judicial eletrônico marca um avanço importante no 

sistema judiciário, melhorando a eficiência e transparência dos processos de 

execução. Essa modalidade visa modernizar e otimizar os procedimentos 

judiciais, reduzindo a burocracia e acelerando a resolução de litígios. 

Tradicionalmente, os leilões judiciais eram realizados presencialmente, o que 

limitava a participação de potenciais compradores a um grupo local e 

acarretava diversos custos operacionais. Com a adoção do formato eletrônico, 

esses leilões passaram a alcançar um público muito mais amplo, permitindo a 

participação de interessados de diferentes regiões e até de outros países. Essa 

ampliação do alcance resulta em maior competitividade e, consequentemente, 

em melhores resultados na venda dos bens. 

A digitalização do processo de leilão traz uma série de vantagens. 

Primeiramente, a transparência é significativamente aumentada, já que todas 

as etapas do leilão são registradas e disponibilizadas de forma acessível. Isso 

minimiza o risco de fraudes e irregularidades, garantindo que o processo seja 

justo para todas as partes envolvidas. Além disso, a conveniência de participar 

do leilão de forma remota atrai mais interessados, aumentando a probabilidade 

de arrematação dos bens e, consequentemente, a satisfação dos credores. 

Outro aspecto importante é a redução de custos. A eliminação da necessidade 

de um espaço físico e a diminuição da burocracia associada aos leilões 

presenciais resultam em economia tanto para o judiciário quanto para os 

participantes. Os leilões eletrônicos também permitem uma maior agilidade no 

andamento dos processos, uma vez que podem ser realizados em prazos 

menores e com menos interrupções, acelerando a satisfação dos créditos. 

A inovação do leilão judicial eletrônico também reflete uma adaptação às novas 

tecnologias e ao comportamento dos consumidores na era digital. Com o 

avanço da internet e a crescente familiaridade das pessoas com transações 

online, esse formato de leilão se mostra alinhado com as expectativas e 

necessidades do público atual. Além disso, a implementação de plataformas 

seguras e intuitivas para a realização dos leilões garante que o processo seja 

acessível e eficiente. 
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Em suma, a inovação do leilão judicial eletrônico representa um avanço 

significativo para o sistema judiciário, promovendo maior transparência, 

eficiência e economia. A adaptação às tecnologias digitais não só moderniza os 

procedimentos, mas também democratiza o acesso e amplia as oportunidades 

de participação, resultando em um sistema mais justo e eficaz. 

 

3.4 OPORTUNIDADES DE INVESTIMENTO E RETORNO FINANCEIRO 

Investir em leilões de imóveis no Brasil apresenta-se como uma oportunidade 

única para obter retornos financeiros significativos. Este mercado, apesar de 

apresentar desafios, oferece uma série de vantagens que podem ser 

extremamente lucrativas para investidores atentos e bem-informados. 

Os leilões de imóveis ocorrem frequentemente devido a inadimplências em 

financiamentos, impostos ou outras dívidas. Bancos, instituições financeiras e 

governos promovem esses leilões como uma forma de recuperar parte do valor 

perdido. Para o investidor, isso significa a possibilidade de adquirir 

propriedades por preços muito abaixo do valor de mercado. Em muitos casos, 

imóveis são arrematados por até 50% (cinquenta por cento) do valor de 

avaliação, permitindo uma margem de lucro considerável na revenda ou na 

utilização do imóvel. 

A diversificação de oportunidades também é um atrativo nos leilões de imóveis. 

Estão disponíveis para leilão desde pequenos apartamentos e casas em áreas 

urbanas até grandes propriedades rurais e comerciais. Isso permite que 

investidores com diferentes perfis e objetivos encontrem opções que se 

alinhem às suas estratégias financeiras. Além disso, a possibilidade de adquirir 

imóveis em diferentes regiões do país pode ser uma excelente forma de 

diversificar o portfólio e reduzir riscos associados a flutuações do mercado 

imobiliário local. 

 

Os leilões imobiliários oferecem a vantagem da celeridade, com prazos e datas 

definidos que permitem ao investidor tomar posse do imóvel rapidamente após 

a vitória no leilão, facilitando retornos mais rápidos sobre o investimento. 
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A rentabilidade potencial é um dos maiores atrativos. Adquirir um imóvel por 

um valor abaixo do mercado permite ao investidor realizar reformas ou 

melhorias e revender a propriedade por um preço substancialmente maior, 

gerando um lucro significativo. Além disso, a propriedade pode ser utilizada 

para gerar renda passiva, como aluguéis, proporcionando um fluxo de caixa 

contínuo enquanto o valor de mercado do imóvel aprecia. No entanto, para 

aproveitar essas oportunidades, é fundamental que o investidor esteja bem 

preparado e informado. No entanto, é pertinente seguir alguns passos para 

evitar surpresas desagradáveis, como apresentado no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – 3 Passos importantes para evitar surpresas desagradáveis 

Análise detalhada dos editais de leilão 

Verificação da situação jurídica do imóvel 

Avaliação das condições físicas da propriedade 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A contratação de assessoria jurídica e de especialistas em avaliação imobiliária 

pode ser um diferencial importante para garantir a segurança do investimento. 

Por fim, a digitalização dos processos de leilão ampliou ainda mais as 

oportunidades de investimento. Com a realização de leilões online, investidores 

de qualquer lugar do Brasil (ou até do exterior) podem participar, aumentando a 

concorrência e a liquidez do mercado. Plataformas digitais facilitam o acesso à 

informação e permitem um acompanhamento mais ágil e eficiente dos leilões, 

democratizando o acesso a essas oportunidades. 

Em resumo, leilões de imóveis no Brasil oferecem um campo fértil para 

investimentos com alto potencial de retorno financeiro. A possibilidade de 

adquirir propriedades por valores abaixo do mercado, a diversidade de opções, 

a rapidez do processo e a rentabilidade potencial são fatores que tornam essa 

modalidade de investimento extremamente atraente. Com a devida preparação 

e cautela, os investidores podem transformar esses leilões em uma fonte 

significativa de lucros e crescimento patrimonial. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os leilões judiciais desempenham um papel crucial na tentativa de mitigar a 

morosidade do Judiciário brasileiro, oferecendo uma alternativa eficiente para a 

execução de bens e a satisfação de créditos. Ao longo deste estudo, foi 

possível observar que, apesar dos desafios enfrentados, como a complexidade 

burocrática e a resistência a mudanças tecnológicas, os leilões judiciais 

apresentam vantagens significativas. A transparência, a possibilidade de 

participação ampla e a competitividade são fatores que contribuem para a 

eficiência desse mecanismo. 

A implementação de leilões eletrônicos tem se mostrado uma inovação 

positiva, facilitando o acesso e a execução das vendas judiciais. Essa 

modalidade permite que um número maior de participantes tenha acesso ao 

processo, aumentando a competitividade e, consequentemente, os valores 

arrecadados nas vendas. Além disso, os leilões eletrônicos reduzem a 

necessidade de deslocamento e permitem que as partes interessadas 

acompanhem o processo em tempo real, o que aumenta a transparência e a 

confiança no sistema. 

No entanto, para que os leilões judiciais alcancem seu pleno potencial, é 

essencial a contínua atualização legislativa e a capacitação dos envolvidos no 

processo. A legislação deve ser adaptada para acompanhar as inovações 

tecnológicas e garantir que os leilões sejam conduzidos de forma justa e 

eficiente. Além disso, é necessário investir na capacitação de leiloeiros, 

advogados e juízes para que eles estejam preparados para lidar com as novas 

ferramentas e tecnologias disponíveis. 

Outro ponto importante é a necessidade de aumentar a conscientização sobre 

os leilões judiciais entre os potenciais participantes. Muitas pessoas ainda 

desconhecem as vantagens dessa modalidade de venda e acabam não 

participando dos leilões por falta de informação. Campanhas de divulgação e 

programas de educação podem ajudar a aumentar a participação e a 

competitividade nos leilões, beneficiando tanto os credores quanto os 

devedores. 
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Conclui-se que os leilões judiciais são uma ferramenta valiosa para a 

desburocratização e a celeridade do sistema judicial brasileiro, mas ainda há 

um caminho a ser trilhado para a sua otimização plena. A modernização do 

processo, aliada à capacitação dos envolvidos e à conscientização do público, 

pode contribuir significativamente para a eficiência dos leilões judiciais e para a 

redução da morosidade do Judiciário. Assim, este estudo espera contribuir para 

um melhor entendimento sobre a importância e os desafios dos leilões judiciais 

no Brasil, incentivando futuras pesquisas e melhorias no sistema. 
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